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VVade-Mécum Civil e Empresarial

Apresentação
A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus vade‑mécuns, apresenta 

a Coleção Vade‑Mécum Estratégia OAB.

Trata‑se de compêndio legislativo para atender ao aluno que presta o Exame de Ordem, notadamente 
a prova prático‑profissional. Compõem a coleção o Vade‑mécum Penal, o Vade‑mécum Constitucional e 
Administrativo, o Vade‑mécum Civil e Empresarial, o Vade‑mécum Tributário e a CLT Estratégica.

Elaborado pelos professores do corpo docente do Estratégia OAB, o conteúdo reflete a legislação que 
o aluno precisa para realizar a prova de 2a fase, com absoluta atenção aos parâmetros definidos no edital.

Os volumes estão estruturados com a Constituição Federal, códigos e legislação complementar na 
íntegra e em excertos relevantes para cada matéria. Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos 
principais dispositivos legais, que auxiliam na correção de temas para consulta ágil, assertiva e segura dos 
enunciados normativos.

As obras observam estritamente o edital FGV do Exame de Ordem, de modo que podem ser con‑
sultados durante a realização da prova prático‑profissional. Não há no material qualquer conteúdo vedado 
pela banca examinadora.

Com diagramação agradável e recursos facilitadores de consulta, nossa Coleção será muito útil para a 
preparação e bem profícua para a realização da prova de 2a fase. Entre eles, destacam‑se:

• �Índice cronológico geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas 
ementas oficiais; 

• �Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais 
superiores;

• Índices sistemático e alfabético‑remissivo para cada código;

• Índice por assuntos geral da obra (que abrange a legislação complementar e súmulas);

• Atualizações de 2021 em destaque (negrito e itálico);

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra;

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos;

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação.

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, mantemos gratuitamente as atualizações 
publicadas até 31 de maio de 2022 em nosso site www.apprideel.com.br.

Empenhada no aprimoramento de suas obras, a Editora permanece à disposição por e‑mail  
(sac@rideel.com.br), para elogios, críticas e sugestões.

Bons estudos.

O Editor

 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   5 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   5 10/01/2022   11:2010/01/2022   11:20



VIIVade-Mécum Civil e Empresarial

Índice Geral
•	 Apresentação............................................................................................................................................. 	 V

•	 Índice de Legislação Complementar Relevante............................................................................................. 	 IX

•	 Lista de Abreviaturas................................................................................................................................... 	 X

•	 Índice Cronológico Geral............................................................................................................................. 	  XI

Constituição da República Federativa do Brasil
•	 Índice Sistemático da Constituição da República Federativa do Brasil............................................................ 	 2

•	 Constituição da República Federativa do Brasil............................................................................................. 	 5

•	 Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.......................................................................................... 	 75

Código Civil
•	 Índice Sistemático do Código Civil............................................................................................................... 	 98

•	 Código Civil................................................................................................................................................ 	 105

•	 Índice Alfabético‑Remissivo do Código Civil................................................................................................. 	 283

Código de Processo Civil
•	 Índice Sistemático do Código de Processo Civil............................................................................................ 	 314

•	 Código de Processo Civil............................................................................................................................. 	 319

•	 Índice Alfabético‑Remissivo do Código de Processo Civil.............................................................................. 	 451

Código de Defesa do Consumidor
•	 Índice Sistemático do Código de Defesa do Consumidor............................................................................... 	 470

•	 Código de Defesa do Consumidor................................................................................................................ 	 471

•	 Índice Alfabético‑Remissivo do Código de Defesa do Consumidor................................................................. 	 491

Estatuto da Criança e do Adolescente
•	 Índice Sistemático do Estatuto da Criança e do Adolescente......................................................................... 	 498

•	 Estatuto da Criança e do Adolescente.......................................................................................................... 	 501

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro....................................................................................	 542

Legislação Complementar...............................................................................................................................	 546

Súmulas e Enunciados
•	 Índice das Súmulas..................................................................................................................................... 	 1334

•	 Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal........................................................................................ 	 1342

•	 Súmulas do Supremo Tribunal Federal.......................................................................................................... 	 1345

•	 Súmulas do Superior Tribunal de Justiça....................................................................................................... 	 1365

•	 Enunciados das Jornadas de Direito Civil...................................................................................................... 	 1383

•	 Enunciados das Jornadas de Direito Processual Civil.................................................................................... 	 1409

•	 Enunciados das Jornadas de Direito Comercial............................................................................................. 	 1414

Índice por Assuntos Geral da Obra................................................................................................................	 1420

 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   7 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   7 10/01/2022   11:2010/01/2022   11:20



IXVade-Mécum Civil e Empresarial

Índice de Legislação 
Complementar Relevante

•	 Decreto-Lei no 911/1969 – Lei da alienação fiduciária de bens móveis............................................................ 	 712

•	 Lei no 4.591/1964 – Lei do condomínio e incorporação imobiliária.................................................................. 	 624

•	 Lei no 5.478/1968 – Lei de alimentos............................................................................................................ 	 699

•	 Lei no 6.015/1973 – Lei de registros públicos................................................................................................ 	 741

•	 Lei no 8.009/1990 – Lei do bem de família..................................................................................................... 	 897

•	 Lei no 8.245/1991 – Lei de locações.............................................................................................................. 	 907

•	 Lei no 8.906/1994 – Estatuto da OAB............................................................................................................ 	 927

•	 Lei no 9.099/1995 – Lei dos Juizados Especiais Cíveis................................................................................... 	 949

•	 Lei no 9.514/1997 – Lei da alienação fiduciária de bens imóveis..................................................................... 	 990

•	 Lei no 10.741/2003 – Estatuto do idoso......................................................................................................... 	 1082

•	 Lei no 11.804/2008 – Lei de alimentos gravídicos........................................................................................... 	 1187

•	 Lei no 12.318/2010 – Lei da alienação parental............................................................................................... 	 1190

•	 Lei no 13.146/2015 – Estatuto da pessoa com deficiência.............................................................................. 	 1248

•	 Lei no 13.709/2018 – LGPD........................................................................................................................... 	 1311

 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   9 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   9 10/01/2022   11:2010/01/2022   11:20



X Coleção C Estratégia OAB

 Lista de Abreviaturas
ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas
Ac. Acórdão
ACC Autorização para Conduzir Ciclomotor
ADCT Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
ADPF Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
ADECON Ação Declaratória de Constitucionalidade
ADIN Ação Direta de Inconstitucionalidade
AGNU Assembleia Geral das Nações Unidas
AgReg Agravo Regimental
ANEEL Agência Nacional de Energia Elétrica
ANTP Associação Nacional de Transportes Públicos
ANTT Agência Nacional de Transportes Terrestres
APEX Autorização Provisória Experimental
Art. Artigo
Arts. Artigos
CADE Conselho Administrativo de Defesa Econômica
CAT Certifi cado de Adequação à Legislação de Trânsito
c/c combinado com
CC/1916 Código Civil de 1916
CC Código Civil (Lei no 10.406/2002)
CCom. Código Comercial (Lei no 556/1850)
CDC Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/1990)
CE Código Eleitoral (Lei no 4.737/1965)
CEF Caixa Econômica Federal
CETRAN Conselho Estadual de Trânsito
CF Constituição Federal
CFC Centro de Formação de Condutores
CGJT Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho
Civ. Civil
CLT Consolidação das Leis do Trabalho (Dec.‑lei no 5.452/1943)
CNH Carteira Nacional de Habilitação
CNJ Conselho Nacional de Justiça
CNSP Conselho Nacional de Seguros Privados
CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente
CONMETRO Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 

Qualidade Industrial
CONTRAN Conselho Nacional de Trânsito
CONTRANDIFE Conselho de Trânsito do Distrito Federal
CP Código Penal (Dec.‑lei no 2.848/1940)
CPC/2015 Código de Processo Civil de 2015 (Lei no 13.105/2015)
CPM Código Penal Militar (Dec.‑lei no 1.001/1969)
CPP Código de Processo Penal (Dec.‑lei no 3.689/1941)
CPPM Código de Processo Penal Militar (Dec.‑lei no 1.002/1969)
Crim. Criminal
CRLV Certifi cado de Registro e Licenciamento de Veículo
CRV Certifi cado de Registro de Veículo
CSJT Conselho Superior da Justiça do Trabalho
CSV Certifi cado de Segurança Veicular 
CTB Código de Trânsito Brasileiro (Lei no 9.503/1997)
CTN Código Tributário Nacional (Lei no 5.172/1963)
CTVV Convenção sobre Trânsito Viário de Viena
CVM Comissão de Valores Mobiliários 
Dec. Decreto
Dec.‑lei Decreto‑lei
Del. Deliberação
DENATRAN Departamento Nacional de Trânsito
DETRAN Departamento Estadual de Trânsito
DJ Diário da Justiça
DJE Diário da Justiça Eletrônica
DNIT Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
DOU Diário Ofi cial da União
DPVAT Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por 

Veículos Automotores de Via Terrestre, ou por sua Carga, a 
Pessoas Transportadas ou não

DSST Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho
EC Emenda Constitucional
ECA Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no 8.069/1990)
ECR Emenda Constitucional de Revisão
En. Enunciado
EOAB Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei 

no 8.906/1994)
ER Emenda Regimental
ERE Embargos em Recurso Extraordinário
FAT Fundo de Amparo ao Trabalhador
FGTS Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
FONAJE Fórum Nacional dos Juizados Especiais
FONAJEF Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais
FNMC Fundo Nacional sobre Mudança do Clima
FUNSET Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito

HC Habeas Corpus
IN Instrução Normativa
INMETRO Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

(denominação alterada pela Lei no 12.545, de 14‑12‑2011)
Inq. Inquérito
IPVA Imposto sobre a Propriedade de Veículo Automotor
ITL Instituição Técnica Licenciada
j. Julgamento
JARI Junta Administrativa de Recurso de Infrações
JEC Juizado Especial Civil
JECrim Juizado Especial Criminal
JEF Juizado Especial Federal
LADV Licença para Aprendizagem de Direção Veicular
LC Lei Complementar
LCP Lei das Contravenções Penais (Dec.‑lei no 3.688/1941)
LEP Lei de Execução Penal (Lei no 7.210/1984)
LINDB Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Dec.‑Lei 

no 4.657/1942)
MJ Ministério da Justiça
MP Medida Provisória
MPAS Ministério da Previdência e Assistência Social
MTb Ministério do Trabalho, atual Ministério do Trabalho e 

Emprego – MTE
MTE Ministério do Trabalho e Emprego
OAB Ordem dos Advogados do Brasil
OIT Organização Internacional do Trabalho
OJ Orientação Jurisprudencial
PN Precedente Normativo
Port. Portaria
RAC Regulamento de Avaliação de Conformidade
RE Recurso Extraordinário
REFIS Programa de Recuperação Fiscal
RENACH Registro Nacional de Condutores Habilitados
RENACOM Registro Nacional de Cobrança de Multas
RENAINF Registro Nacional de Infrações de Trânsito
RENAVAN Registro Nacional de Veículos Automotores
RENFOR Rede Nacional de Formação e Habilitação de Condutores
REPORTO Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à 

Ampliação da Estrutura Portuária
Repre. Representação
Res. Resolução
Res. Adm. Resolução Administrativa
Res. Norm. Resolução Normativa
REsp. Recurso Especial  
RFB Receita Federal do Brasil
RHC Recurso de Habeas Corpus
RISTF Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal
RISTJ Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça
RITST Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho
SDC Seção de Dissídios Coletivos
SDE Secretaria de Direito Econômico
SDI Seção de Dissídios Individuais
SEAE Secretaria de Acompanhamento Econômico
SECEX Secretaria de Comércio Exterior
SEFIT Secretaria de Fiscalização do Trabalho
Segs. Seguintes
SERPT Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério 

da Economia
SF Senado Federal
SINET Sistema Nacional de Estatísticas de Trânsito
SIT Secretaria de Inspeção do Trabalho
SNT Sistema Nacional de Trânsito
SRT Secretaria de Relações do Trabalho
SS Suspensão de Segurança
STF Supremo Tribunal Federal
STJ Superior Tribunal de Justiça
STM Superior Tribunal Militar
Súm. Súmula
Súm. Vinc. Súmula Vinculante
SUSEP Superintendência de Seguros Privados
TDA Títulos da Dívida Agrária
TFR Tribunal Federal de Recursos
TJ Tribunal de Justiça
TNU‑JEF Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 

Juizados Especiais Federais
TRF Tribunal Regional Federal
TRT Tribunal Regional do Trabalho
TSE Tribunal Superior Eleitoral
TST Tribunal Superior do Trabalho

 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   10 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   10 10/01/2022   11:2010/01/2022   11:20



XIVade-Mécum Civil e Empresarial

Índice Cronológico Geral
Constituição da República Federativa do Brasil................................................................................................. 	 5

Leis Complementares
•	 76, de 6 de julho de 1993 – Dispõe sobre o procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o pro‑

cesso de desapropriação de imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma agrária............................ 	 925

•	 95, de 26 de fevereiro de 1998 – Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a conso‑
lidação dos atos normativos que menciona................................................................................................... 	 1010

•	 123, de 14 de dezembro de 2006 – Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte; altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de 
fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nos 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999................................................................................... 	 1144

•	 126, de 15 de janeiro de 2007 – Dispõe sobre a política de resseguro, retrocessão e sua intermediação, as 
operações de cosseguro, as contratações de seguro no exterior e as operações em moeda estrangeira do 
setor securitário; altera o Decreto‑Lei no 73, de 21 de novembro de 1966, e a Lei no 8.031, de 12 de abril de 
1990; e dá outras providências..................................................................................................................... 	 1181

Decretos‑Leis
•	 58, de 10 de dezembro de 1937 – Dispõe sobre o loteamento e a venda de terrenos para pagamento em 

prestações.................................................................................................................................................. 	 558

•	 2.063, de 7 de março de 1940 – Regulamenta sob novos moldes as operações de seguros privados e sua 
fiscalização................................................................................................................................................. 	 561

•	 4.657, de 4 de setembro de 1942 – Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro..................................... 	 542

•	 70, de 21 de novembro de 1966 – Autoriza o funcionamento de associações de poupança e empréstimo, institui 
a cédula hipotecária e dá outras providências............................................................................................... 	 681

•	 73, de 21 de novembro de 1966 – Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações 
de seguros e resseguros e dá outras providências........................................................................................ 	 686

•	 911, de 1o de outubro de 1969 – Altera a redação do artigo 66 da Lei no 4.728, de 14 de julho de 1965, estabelece 
normas de processo sobre alienação fiduciária e dá outras providências........................................................ 	 712

•	 2.321, de 25 de fevereiro de 1987 – Institui, em defesa das finanças públicas, regime de administração especial 
temporária, nas instituições financeiras privadas e públicas não federais, e dá outras providências................. 	 895

Leis
•	 810, de 6 de setembro de 1949 – Define o ano civil....................................................................................... 	 590

•	 4.380, de 21 de agosto de 1964 – Institui a correção monetária nos contratos imobiliários de interesse social, 
o sistema financeiro para aquisição da casa própria, cria o Banco Nacional da Habitação (BNH), e Sociedades 
de Crédito Imobiliário, as Letras Imobiliárias, o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo e dá outras provi‑
dências....................................................................................................................................................... 	 592

•	 4.504, de 30 de novembro de 1964 – Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências.................... 	 602

•	 4.591, de 16 de dezembro de 1964 – Dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorporações imobiliá‑
rias............................................................................................................................................................. 	 624

•	 4.595, de 31 de dezembro de 1964 – Dispõe sobre a Política e as Instituições monetárias, bancárias e credi‑
tícias, cria o Conselho Monetário Nacional e dá outras providências.............................................................. 	 639

•	 4.717, de 29 de junho de 1965 – Regula a ação popular.................................................................................. 	 647

•	 4.728, de 14 de julho de 1965 – Disciplina o mercado de capitais e estabelece medidas para o seu desenvol‑
vimento...................................................................................................................................................... 	 650

•	 4.886, de 9 de dezembro de 1965 – Regula as atividades dos representantes comerciais autônomos............. 	 663

•	 5.474, de 18 de julho de 1968 – Dispõe sobre as duplicatas e dá outras providências...................................... 	 696

 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   11 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   11 10/01/2022   11:2010/01/2022   11:20



XII

Índice Cronológico Geral

Coleção C Estratégia OAB

• 5.478, de 25 de julho de 1968 – Dispõe sobre ação de alimentos e dá outras providências ............................  699

• 5.741, de 1o de dezembro de 1971 – Dispõe sobre a proteção do financiamento de bens imóveis vinculados 
ao Sistema Financeiro da Habitação ............................................................................................................  724

• 5.764, de 16 de dezembro de 1971 – Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico 
das sociedades cooperativas, e dá outras providências ................................................................................  725

• 6.001, de 19 de dezembro de 1973 – Dispõe sobre o Estatuto do Índio .........................................................  736

• 6.015, de 31 de dezembro de 1973 – Dispõe sobre os Registros Públicos, e dá outras providências ...............  741

• 6.024, de 13 de março de 1974 – Dispõe sobre a intervenção e a liquidação extrajudicial de instituições finan‑
ceiras, e dá outras providências ..................................................................................................................  770

• 6.099, de 12 de setembro de 1974 – Dispõe sobre o tratamento tributário das operações de arrendamento 
mercantil, e dá outras providências .............................................................................................................  776

• 6.385, de 7 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores 
Mobiliários .................................................................................................................................................  778

• 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as sociedades por ações .................................................  787

• 6.530, de 12 de maio de 1978 – Dá nova regulamentação à profissão de Corretor de Imóveis, disciplina o 
funcionamento de seus órgãos de fiscalização e dá outras providências .......................................................  839

• 6.729, de 28 de novembro de 1979 – Dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e distribuidores 
de veículos automotores de via terrestre .....................................................................................................  843

• 6.766, de 19 de dezembro de 1979 – Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras providências ..  847

• 6.969, de 10 de dezembro de 1981 – Dispõe sobre a aquisição, por usucapião especial, de imóveis rurais, 
altera a redação do § 2o do art. 589 do Código Civil e dá outras providências .................................................  856

• 7.347, de 24 de julho de 1985 – Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao 
meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO), e dá outras providências ............................................................................................................  857

• 7.357, de 2 de setembro de 1985 – Dispõe sobre o cheque e dá outras providências ......................................  859

• 7.565, de 19 de dezembro de 1986 – Dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica ...................................  864

• 7.913, de 7 de dezembro de 1989 – Dispõe sobre a ação civil pública de responsabilidade por danos causados 
aos investidores no mercado de valores mobiliários .....................................................................................  896

• 8.009, de 29 de março de 1990 – Dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família .................................  897

• 8.069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras providên‑
cias ...........................................................................................................................................................  501

• 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências ..........  471

• 8.171, de 17 de janeiro de 1991 – Dispõe sobre a política agrícola .................................................................  897

• 8.176, de 8 de fevereiro de 1991 – Define crimes contra a ordem econômica e cria o Sistema de Estoques de 
Combustíveis .............................................................................................................................................  906

• 8.245, de 18 de outubro de 1991 – Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas 
pertinentes ................................................................................................................................................  907

• 8.437, de 30 de junho de 1992 – Dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder Público 
e dá outras providências .............................................................................................................................  916

• 8.560, de 29 de dezembro de 1992 – Regula a investigação de paternidade dos filhos havidos fora do casamento 
e dá outras providências .............................................................................................................................  917

• 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 – Dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos 
à reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal ...............................................  918

• 8.906, de 4 de julho de 1994 – Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – 
OAB ..........................................................................................................................................................  927

• 8.934, de 18 de novembro de 1994 – Dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins e dá outras providências ....................................................................................................................  939

• 8.935, de 18 de novembro de 1994 – Regulamenta o artigo 236 da Constituição Federal, dispondo sobre 
serviços notariais e de registro ...................................................................................................................  945

 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   12 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   12 10/01/2022   11:2010/01/2022   11:20



XIII

Índice Cronológico Geral

Vade-Mécum Civil e Empresarial

•	 9.099, de 26 de setembro de 1995 – Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras provi‑
dências....................................................................................................................................................... 	 949

•	 9.263, de 12 de janeiro de 1996 – Regula o § 7o do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento 
familiar, estabelece penalidades e dá outras providências............................................................................. 	 956

•	 9.265, de 12 de fevereiro de 1996 – Regulamenta o inciso LXXVII do art. 5o da Constituição, dispondo sobre 
a gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania......................................................................... 	 958

•	 9.279, de 14 de maio de 1996 – Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial....................... 	 958

•	 9.307, de 23 de setembro de 1996 – Dispõe sobre a arbitragem..................................................................... 	 978

•	 9.434, de 4 de fevereiro de 1997 – Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para 
fins de transplante e tratamento e dá outras providências............................................................................. 	 982

•	 9.492, de 10 de setembro de 1997 – Define competência, regulamenta os serviços concernentes ao protesto 
de títulos e outros documentos de dívida e dá outras providências................................................................ 	 985

•	 9.507, de 12 de novembro de 1997 – Regula o direito de acesso a informações e disciplina o rito processual 
do habeas data............................................................................................................................................ 	 989

•	 9.514, de 20 de novembro de 1997 – Dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a alienação 
fiduciária de coisa imóvel e dá outras providências....................................................................................... 	 990

•	 9.609, de 19 de fevereiro de 1998 – Dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de com‑
putador, sua comercialização no País, e dá outras providências..................................................................... 	 997

•	 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 – Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras 
providências............................................................................................................................................... 	 999

•	 9.636, de 15 de maio de 1998 – Dispõe sobre a regularização, administração, aforamento e alienação de bens 
imóveis de domínio da União, altera dispositivos dos Decretos‑Leis nos 9.760, de 5 de setembro de 1946, e 
2.398, de 21 de dezembro de 1987, regulamenta o § 2o do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e dá outras providências........................................................................................................... 	 1013

•	 9.656, de 3 de junho de 1998 – Dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde................. 	 1029

•	 9.868, de 10 de novembro de 1999 – Dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucio‑
nalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal............................ 	 1041

•	 9.882, de 3 de dezembro de 1999 – Dispõe sobre o processo e julgamento da arguição de descumprimento 
de preceito fundamental, nos termos do § 1o do art. 102 da Constituição Federal........................................... 	 1044

•	 10.048, de 8 de novembro de 2000 – Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e dá outras 
providências............................................................................................................................................... 	 1045

•	 10.098, de 19 de dezembro de 2000 – Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da aces‑
sibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências......... 	 1045

•	 10.150, de 21 de dezembro de 2000 – Dispõe sobre a novação de dívidas e responsabilidades do Fundo de 
Compensação de Variações Salariais – FCVS; altera o Decreto‑Lei no 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as Leis 
nos 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de março de 1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de julho de 1993, respectiva‑
mente; e dá outras providências.................................................................................................................. 	 1048

•	 10.188, de 12 de fevereiro de 2001 – Cria o Programa de Arrendamento Residencial, institui o arrendamento 
residencial com opção de compra e dá outras providências........................................................................... 	 1056

•	 10.257, de 10 de julho de 2001 – Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes 
gerais da política urbana e dá outras providências......................................................................................... 	 1059

•	 10.259, de 12 de julho de 2001 – Dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito 
da Justiça Federal....................................................................................................................................... 	 1067

•	 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Institui o Código Civil.............................................................................. 	 105

•	 10.522, de 19 de julho de 2002 – Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e 
entidades federais e dá outras providências................................................................................................. 	 1070

•	 10.741, de 1o de outubro de 2003 – Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências...................... 	 1082

•	 10.931, de 2 de agosto de 2004 – Dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias, Letra 
de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Bancário, altera o Decreto‑Lei no 911, 
de 1o de outubro de 1969, as Leis no 4.591, de 16 de dezembro de 1964, no 4.728, de 14 de julho de 1965, e 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e dá outras providências. ...................................................................... 	 1092

 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   13 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   13 10/01/2022   11:2010/01/2022   11:20



XIV

Índice Cronológico Geral

Coleção C Estratégia OAB

• 11.101, de 9 de fevereiro de 2005 – Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e 
da sociedade empresária ............................................................................................................................  1100

• 11.105, de 24 de março de 2005 – Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1o do art. 225 da Constituição Fede‑
ral, estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos 
geneticamente modificados – OGM e seus derivados, cria o Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS, 
reestrutura a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional de 
Biossegurança – PNB, revoga a Lei no 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a Medida Provisória no 2.191‑9, de 23 
de agosto de 2001, e os arts. 5o, 6o, 7o, 8o, 9o, 10 e 16 da Lei no 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá outras 
providências ..............................................................................................................................................  1138

• 11.636, de 28 de dezembro de 2007 – Dispõe sobre as custas judiciais devidas no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça ..................................................................................................................................................  1184

• 11.649, de 4 de abril de 2008  – Dispõe sobre procedimento na operação de arrendamento mercantil de veículo 
automotivo (leasing), e dá outras providências .............................................................................................  1187

• 11.804, de 5 de novembro de 2008 – Disciplina o direito a alimentos gravídicos e a forma como ele será exercido 
e dá outras providências .............................................................................................................................  1187

• 12.016, de 7 de agosto de 2009 – Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e dá outras provi‑
dências ......................................................................................................................................................  1187

• 12.318, de 26 de agosto de 2010 – Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 236 da Lei no 8.069, de 13 
de julho de1990 .........................................................................................................................................  1190

• 12.414, de 9 de junho de 2011 – Disciplina a formação e consulta a bancos de dados com informações de 
adimplemento, de pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, para formação de histórico de crédito ...............  1191

• 12.529, de 30 de novembro de 2011 – Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; dispõe sobre 
a prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica; altera a Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 
1990, o Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, e a Lei no 7.347, de 24 de 
julho de 1985; revoga dispositivos da Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994, e a Lei no 9.781, de 19 de janeiro 
de 1999; e dá outras providências ...............................................................................................................  1194

• 12.562, de 23 de dezembro de 2011 – Regulamenta o inciso III do art. 36 da Constituição Federal, para dispor 
sobre o processo e julgamento da representação interventiva perante o Supremo Tribunal Federal ................  1211

• 12.587, de 3 de janeiro de 2012 – Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispo‑
sitivos dos Decretos‑Leis nos 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e das Leis nos 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências ..........................  1212

• 12.846, de 1o de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências ...........  1218

• 12.852, de 5 de agosto de 2013 – Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os 
princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude – SINAJUVE ....  1222

• 12.965, de 23 de abril de 2014 – Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no 
Brasil .........................................................................................................................................................  1228

• 13.089, de 12 de janeiro de 2015 – Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei no 10.257, de 10 de julho de 
2001, e dá outras providências ....................................................................................................................  1233

• 13.105, de 16 de março de 2015 – Código de Processo Civil .........................................................................  319

• 13.140, de 26 de junho de 2015 – Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de con‑
trovérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; altera a Lei no 9.469, de 
10 de julho de 1997, e o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2o do art. 6o da Lei no 9.469, 
de 10 de julho de 1997 ................................................................................................................................  1243

• 13.146, de 6 de julho de 2015 – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência) .............................................................................................................................  1248

• 13.300, de 23 de junho de 2016 – Disciplina o processo e o julgamento dos mandados de injunção individual 
e coletivo e dá outras providências..............................................................................................................  1263

• 13.303, de 30 de junho de 2016 – Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de eco‑
nomia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ..  1264

 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   14 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   14 10/01/2022   11:2010/01/2022   11:20



XV

Índice Cronológico Geral

Vade-Mécum Civil e Empresarial

•	 13.455, de 26 de junho de 2017 – Dispõe sobre a diferenciação de preços de bens e serviços oferecidos ao 
público em função do prazo ou do instrumento de pagamento utilizado, e altera a Lei no 10.962, de 11 de 
outubro de 2004.......................................................................................................................................... 	 1291

•	 13.465, de 11 de julho de 2017 – Dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de 
créditos concedidos aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da Ama‑
zônia Legal; institui mecanismos para aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis da 
União; altera as Leis nos 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 13.001, de 20 de junho de 2014, 11.952, de 25 de 
junho de 2009, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 8.666, de 21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, 12.512, de 14 de outubro de 2011, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil), 11.977, de 7 de julho de 2009, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 
11.124, de 16 de junho de 2005, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 10.257, de 10 de julho de 2001, 12.651, de 
25 de maio de 2012, 13.240, de 30 de dezembro de 2015, 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.036, de 11 de maio 
de 1990, 13.139, de 26 de junho de 2015, 11.483, de 31 de maio de 2007, e a 12.712, de 30 de agosto de 2012, 
a Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, e os Decretos‑Leis nos 2.398, de 21 de dezembro 
de 1987, 1.876, de 15 de julho de 1981, 9.760, de 5 de setembro de 1946, e 3.365, de 21 de junho de 1941; 
revoga dispositivos da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de 1993, e da Lei no 13.347, de 10 de outubro de 
2016; e dá outras providências..................................................................................................................... 	 1291

•	 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)...................................... 	 1311

•	 13.874, de 20 de setembro de 2019 – Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; estabelece 
garantias de livre mercado; altera as Leis nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezem‑
bro de 1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto‑Lei no 9.760, de 5 de 
setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio 
de 1943; revoga a Lei Delegada no 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei no 11.887, de 24 de dezembro de 2008, 
e dispositivos do Decreto‑Lei no 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras providências............................ 	 1324

•	 13.966, de 26 de dezembro de 2019 – Dispõe sobre o sistema de franquia empresarial e revoga a Lei no 8.955, 
de 15 de dezembro de 1994 (Lei de Franquia)............................................................................................... 	 1328

•	 14.010, de 10 de junho de 2020 – Dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações 
jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia do coronavírus (Covid-19).................................... 	 1330

Medida Provisória
•	 2.220, de 4 de setembro de 2001 – Dispõe sobre a concessão de uso especial de que trata o § 1o do art. 183 

da Constituição, cria o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano – CNDU e dá outras providências....... 	 1069

Decretos
•	 1.102, de 21 de novembro de 1903 – Institui regras para o estabelecimento de empresas de armazéns gerais, 

determinando os direitos e obrigações dessas empresas.............................................................................. 	 546

•	 2.044, de 31 de dezembro de 1908 – Define a letra de câmbio e a nota promissória e regula as operações 
cambiais..................................................................................................................................................... 	 552

•	 57.663, de 24 de janeiro de 1966 – Promulga as Convenções para adoção de uma Lei Uniforme em matéria de 
letras de câmbio e notas promissórias......................................................................................................... 	 668

•	 7.962, de 15 de março de 2013 – Regulamenta a Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, para dispor sobre 
a contratação no comércio eletrônico........................................................................................................... 	 1217

•	 8.420, de 18 de março de 2015 – Regulamenta a Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, que dispõe sobre 
a responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira e dá outras providências.......................................................................................... 	 1237

•	 8.945, de 27 de dezembro de 2016 – Regulamenta, no âmbito da União, a Lei no 13.303, de 30 de junho de 
2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Excertos)...................... 	 1284

Convenções
•	 Convenção de Havana sobre Tratados........................................................................................................... 	 556

•	 Convenção de Aviação Civil Internacional..................................................................................................... 	 579

•	 Convenção sobre o Reconhecimento e a Execução de Sentenças Arbitrais Estrangeiras................................ 	 590

 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   15 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   15 10/01/2022   11:2010/01/2022   11:20



XVI

Índice Cronológico Geral

Coleção C Estratégia OAB

• Convenção de Viena Sobre o Direito dos Tratados ........................................................................................  701

• Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) .......................................  714

• Convenção Interamericana sobre Normas Gerais de Direito Internacional Privado .........................................  842

Provimentos
• do CNJ no 37, de 7 de julho de 2014 – Dispõe sobre o registro de união estável, no Livro “E”, por Oficial de 

Registro Civil das Pessoas Naturais .............................................................................................................  1232

• do CNJ no 51, de 22 de setembro de 2015 – Dispõe sobre a averbação de carta de sentença expedida após 
homologação de sentença estrangeira relativa a divórcio ou separação Judicial ............................................  1263

Resoluções
• do CNJ no 175, de 14 de maio de 2013 – Dispõe sobre a habilitação, celebração de casamento civil, ou de 

conversão de união estável em casamento, entre pessoas de mesmo sexo ..................................................  1218

 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   16 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   16 10/01/2022   11:2010/01/2022   11:20



CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL

 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   1 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   1 10/01/2022   11:2010/01/2022   11:20



2 Coleção C Estratégia OAB

PREÂMBULO

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

 Arts. 1o a 4o   ................................................................  5

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

 Arts. 5o a 17   ................................................................  5
 Capítulo I – Dos direitos e deveres individuais e coletivos 

– art. 5o .....................................................  5
 Capítulo II – Dos direitos sociais – arts. 6o a 11 .............  8
 Capítulo III – Da nacionalidade – arts. 12 e 13 ................  10
 Capítulo IV – Dos direitos políticos – arts. 14 a 16 ..........  10
 Capítulo V – Dos partidos políticos – art. 17 ..................  11

TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

 Arts. 18 a 43   ................................................................  11
 Capítulo I – Da organização político‑administrativa – 

arts. 18 e 19 ..............................................  11
 Capítulo II – Da União – arts. 20 a 24 .............................  12
  Capítulo III – Dos Estados federados – arts. 25 a 28 ........  14
 Capítulo IV – Dos Municípios – arts. 29 a 31 ...................  15
 Capítulo V – Do Distrito Federal e dos Territórios – arts. 32 

e 33 ...........................................................  17
Seção I – Do Distrito Federal – art. 32 .......................  17

Seção II – Dos Territórios – art. 33 .............................  17
 Capítulo VI – Da intervenção – arts. 34 a 36 ....................  17
 Capítulo VII – Da administração pública – arts. 37 a 43 ....  18

Seção I – Disposições gerais – arts. 37 e 38 ..............  18
Seção II – Dos servidores públicos – arts. 39 a 41 ......  20

Seção III – Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios – art. 42 ...........................  23

Seção IV – Das regiões – art. 43..................................  23

TÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

 Arts. 44 a 135   ................................................................  23
 Capítulo I – Do Poder Legislativo – arts. 44 a 75 ...........  23

Seção I – Do Congresso Nacional – arts. 44 a 47 .......  23
Seção II – Das atribuições do Congresso Nacional – 

arts. 48 a 50 ..............................................  23
Seção III – Da Câmara dos Deputados – art. 51 ...........  24
Seção IV – Do Senado Federal – art. 52 .......................  24
Seção V – Dos Deputados e dos Senadores – arts. 53 a 

56 ..............................................................  25
Seção VI – Das reuniões – art. 57 ................................  26

Seção VII – Das comissões – art. 58 .............................  27
Seção VIII – Do processo legislativo – arts. 59 a 69 .......  27

Subseção I – Disposição geral – art. 59 ..........................  27
Subseção II – Da Emenda à Constituição – art. 60 ............  27

Subseção III – Das leis – arts. 61 a 69 ..............................  27
Seção IX – Da fiscalização contábil, financeira e orça‑

mentária – arts. 70 a 75 .............................  29
 Capítulo II – Do Poder Executivo – arts. 76 a 91 .............  30

Seção I – Do Presidente e do Vice‑Presidente da Repú‑
blica – arts. 76 a 83 ...................................  30

Seção II – Das atribuições do Presidente da República 
– art. 84 ....................................................  31

Seção III – Da responsabilidade do Presidente da Repú‑
blica – arts. 85 e 86 ...................................  32

Seção IV – Dos Ministros de Estado – arts. 87 e 88 .....  32
Seção V – Do Conselho da República e do Conselho de 

Defesa Nacional – arts. 89 a 91 .................  32
Subseção I – Do Conselho da República – arts. 89 e 90 ...  32

Subseção II – Do Conselho de Defesa Nacional – art. 91 ..  32
 Capítulo III – Do Poder Judiciário – arts. 92 a 126 ...........  33

Seção I – Disposições gerais – arts. 92 a 100 ............  33
Seção II – Do Supremo Tribunal Federal – arts. 101 a 

103‑B ........................................................  37
Seção III – Do Superior Tribunal de Justiça – arts. 104 e 

105 ............................................................  39
Seção IV – Dos Tribunais Regionais Federais e dos juízes 

federais – arts. 106 a 110 ..........................  40
Seção V – Do Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribu‑

nais Regionais do Trabalho e dos Juízes do 
Trabalho – arts. 111 a 117 ............................  41

Seção VI – Dos Tribunais e Juízes Eleitorais – arts. 118 
a 121 .........................................................  42

Seção VII – Dos Tribunais e Juízes Militares – arts. 122 
a 124 .........................................................  42

Seção VIII – Dos Tribunais e Juízes dos Estados – arts. 125 
e 126 .........................................................  43

 Capítulo IV – Das funções essenciais à justiça – arts. 127 
a 135 .........................................................  43

Seção I – Do Ministério Público – arts. 127 a 130‑A ...  43
Seção II – Da Advocacia Pública – arts. 131 e 132 ......  45

Seção III – Da Advocacia – art. 133 .............................  45
Seção IV – Da Defensoria Pública – arts. 134 e 135 .....  45

TÍTULO V – DA DEFESA DO ESTADO E 
DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

 Arts. 136 a 144  .................................................................  46
 Capítulo I – Do estado de defesa e do estado de sítio – 

arts. 136 a 141 ...........................................  46
Seção I – Do estado de defesa – art. 136 ..................  46

Seção II – Do estado de sítio – arts. 137 a 139 ...........  46
Seção III – Disposições gerais – arts. 140 e 141 ..........  46

 Capítulo II – Das Forças Armadas – arts. 142 e 143 ........  47
 Capítulo III – Da segurança pública – art. 144 .................  47

TÍTULO VI – DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

 Arts. 145 a 169  .................................................................  48
 Capítulo I – Do sistema tributário nacional – arts. 145 a 

162 ............................................................  48
Seção I – Dos princípios gerais – arts. 145 a 149‑A ...  48

Seção II – Das limitações do poder de tributar – 
arts. 150 a 152 ...........................................  49

Seção III – Dos impostos da União – arts. 153 e 154 ....  50
Seção IV – Dos impostos dos Estados e do Distrito Fe‑

deral – art. 155 ..........................................  50
Seção V – Dos impostos dos Municípios – art. 156 .....  52

 Índice Sistemático da Constituição da
República Federativa do Brasil

 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   2 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   2 10/01/2022   11:2010/01/2022   11:20



CF

3Vade-Mécum Civil e Empresarial

Índice Sistemático da Constituição da República Federativa do Brasil

	 Seção VI –	 Da repartição das receitas tributárias – 
arts. 157 a 162............................................ 	 52

	 Capítulo II –	 Das finanças públicas – arts. 163 a 169...... 	 54
	 Seção I –	 Normas gerais – arts. 163 a 164‑A.............. 	 54
	 Seção II –	 Dos orçamentos – arts. 165 a 169............... 	 54

TÍTULO VII – DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

	 Arts. 170 a 192	 .................................................................. 	 60
	 Capítulo I –	 Dos princípios gerais da atividade econômica 

– arts. 170 a 181......................................... 	 60
	 Capítulo II –	 Da política urbana – arts. 182 e 183............ 	 61
	 Capítulo III –	 Da política agrícola e fundiária e da reforma 

agrária – arts. 184 a 191............................. 	 62
	 Capítulo IV –	 Do sistema financeiro nacional – art. 192... 	 62

TÍTULO VIII – DA ORDEM SOCIAL

	 Arts. 193 a 232	 .................................................................. 	 63
	 Capítulo I –	 Disposição geral – art. 193......................... 	 63
	 Capítulo II –	 Da seguridade social – arts. 194 a 204........ 	 63
	 Seção I –	 Disposições gerais – arts. 194 e 195........... 	 63
	 Seção II –	 Da saúde – arts. 196 a 200.......................... 	 64
	 Seção III –	 Da previdência social – arts. 201 e 202....... 	 65

	 Seção IV –	 Da assistência social – arts. 203 e 204........ 	 66
	 Capítulo III –	 Da educação, da cultura e do desporto – 

arts. 205 a 217............................................ 	 66
	 Seção I –	 Da educação – arts. 205 a 214.................... 	 66
	 Seção II –	 Da cultura – arts. 215 a 216‑A..................... 	 69
	 Seção III –	 Do desporto – art. 217................................ 	 70
	 Capítulo IV –	 Da ciência, tecnologia e inovação – arts. 218 

a 219‑B....................................................... 	 70
	 Capítulo V –	 Da comunicação social – arts. 220 a 224..... 	 71
	 Capítulo VI –	 Do meio ambiente – art. 225....................... 	 72
	 Capítulo VII –	 Da família, da criança, do adolescente, do 

jovem e do idoso – arts. 226 a 230.............. 	 72
	 Capítulo VIII –	 Dos índios – arts. 231 e 232........................ 	 73

TÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS GERAIS

	 Arts. 233 a 250	 .................................................................. 	 74

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

	 Arts. 1o a 117	  ................................................................. 	 75

 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   3 Estrategia VMCivil e Emp-3ª ed.indb   3 10/01/2022   11:2010/01/2022   11:20



5Vade-Mécum Civil e Empresarial

 CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As‑
sembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado De‑
mocrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre‑
conceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.
c Publicada no DOU no 191‑A,	de	5‑10‑1988.

 TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui‑se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:
c	 No	plebiscito	realizado	em	21‑4‑1993,	disciplinado	na	EC	no 2,	de	

25‑8‑1992,	foram	mantidos	a	república	e	o	presidencialismo,	como	
forma	e	sistema	de	governo,	respectivamente.

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
c	 Art.	170	desta	Constituição.
c	 Lei	no 13.874,	de	20‑9‑2019,	institui	a	Declaração	de	Direitos	de	Liber‑

dade	Econômica.
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exer‑
ce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.
Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmôni‑
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de‑
sigualdades sociais e regionais;

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori‑
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
c	 O	STF,	por	unanimidade	de	votos,	julgou	procedentes	a	ADPF	no 132	

(como	ação	direta	de	inconstitucionalidade)	e	a	ADIN	no 4.277,	com	
eficácia	erga omnes	e	efeito	vinculante,	para	dar	ao	art. 1.723	do	CC	
interpretação	conforme	à	CF	para	dele	excluir	qualquer	significado	
que	impeça	o	reconhecimento	da	união	contínua,	pública	e	dura‑
doura	entre	pessoas	do	mesmo	sexo	como	entidade	familiar	(DOU	de	
13‑5‑2011).	

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.

 TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos es‑
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
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c	 Dec.‑lei	no 7.390,	de	16‑3‑1945,	dispõe	sobre	emissão	de	obrigações	
ao	portador.

c	 Dec.‑lei	no 70,	de	21‑11‑1966	(Lei	de	Execução	de	Cédula	Hipotecária).
c	 Dec.‑lei	no 167,	de	14‑2‑1967	(Lei	de	Execução	de	Cédula	de	Crédito	

Rural).
c	 Dec.‑lei	no 204,	de	27‑2‑1967,	dispõe	sobre	a	exploração	de	loterias.
c	 Dec.‑lei	no 413,	de	10‑1‑1969	(Lei	de	Execução	de	Cédula	de	Crédito	

Industrial).
c	 Dec.	no 177‑A,	de	15‑9‑1893,	regula	a	emissão	de	empréstimos	em	

obrigações	ao	portador	(debêntures)	das	companhias	ou	sociedades	
anônimas.

c	 Dec.	no 1.102,	de	21‑11‑1903,	institui	regras	para	o	estabelecimento	de	
empresas	de	armazéns	gerais,	determinando	os	direitos	e	obriga‑
ções	dessas	empresas.

c	 Dec.	 no  2.044,	 de	 31‑12‑1908	 (Lei	 da	 Letra	 de	 Câmbio	 e	 da	 Nota	
Promissória).

c	 Dec.	no 57.595,	de	7‑1‑1966	(Lei	Uniforme	em	Matéria	de	Cheque).
c	 Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	(Lei	Uniforme	em	Matéria	de	Letras	de	

Câmbio	e	Notas	Promissórias).
c	 Dec.	no 74.965,	de	26‑11‑1974,	regulamenta	a	Lei	no 5.709,	de	7	de	

outubro	de	1971,	que	dispõe	sobre	a	aquisição	de	imóvel	rural	por	es‑
trangeiro	residente	no	País	ou	pessoa	jurídica	estrangeira	autorizada	
a	funcionar	no	Brasil.

c	 Dec.	no 1.240,	de	15‑9‑1994,	promulga	a	Convenção	Interamericana	
sobre	Conflitos	de	Leis	em	Matéria	de	Cheques,	adotada	em	Monte‑
vidéu,	em	8	de	maio	de	1979.

c	 Enunciados	nos 52	e	464	das	Jornadas	de	Direito	Civil.

Capítulo II
 DO TÍTULO AO PORTADOR
Art. 904. A transferência de título ao portador se faz por 
simples tradição.
c	 Arts.	291,	910,	§ 2o,	1.226,	1.267	e	1.268	deste	Código.
c	 Lei	no 8.021,	de	12‑4‑1990,	dispõe	sobre	a	identificação	dos	contri‑

buintes	para	fins	fiscais,	e	dá	outras	providências.
c	 Art.	69	da	Lei	no 9.069,	de	29‑6‑1995,	que	dispõe	sobre	o	Plano	Real,	

o	Sistema	Monetário	Nacional,	estabelece	as	regras	e	condições	de	
emissão	do	Real	e	os	critérios	para	conversão	das	obrigações	para	o	
Real.

Art. 905. O possuidor de título ao portador tem direito à 
prestação nele indicada, mediante a sua simples apresen‑
tação ao devedor.
c	 Art.	308	a	312	deste	Código.
Parágrafo único. A prestação é devida ainda que o título 
tenha entrado em circulação contra a vontade do emitente.
Art. 906. O devedor só poderá opor ao portador exce‑
ção fundada em direito pessoal, ou em nulidade de sua 
obrigação.
c	 Arts.	281,	915	a	917,	§ 3o,	e	918,	§ 2o,	deste	Código.
c	 Art.	51	do	Dec.	no 2.044,	de	31‑12‑1908	(Lei	da	Letra	de	Câmbio	e	da	

Nota	Promissória).
c	 Art.	17,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	(Lei	Uniforme	em	Ma‑

téria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).
Art. 907. É nulo o título ao portador emitido sem autori‑
zação de lei especial.
c	 Art.	166	deste	Código.
c	 Art.	292	do	CP.
Art. 908. O possuidor de título dilacerado, porém iden‑
tificável, tem direito a obter do emitente a substituição do 
anterior, mediante a restituição do primeiro e o pagamento 
das despesas.
Art. 909. O proprietário, que perder ou extraviar título, 
ou for injustamente desapossado dele, poderá obter novo 

título em juízo, bem como impedir sejam pagos a outrem 
capital e rendimentos.
c	 Art.	1.268	deste	Código.
c	 Lei	no 891,	de	24‑10‑1949,	permite	a	recuperação	de	título	da	dívida	

pública	ao	portador.
c	 Art.	71	da	Lei	no 4.728,	de	14‑7‑1965	(Lei	do	Mercado	de	Capitais).
c	 Lei	no 8.021,	de	12‑4‑1990,	dispõe	sobre	a	identificação	dos	contri‑

buintes	para	fins	fiscais,	e	dá	outras	providências.
c	 Dec.	no 83.974,	de	13‑9‑1979,	dispõe	sobre	o	resgate	dos	títulos	da	

dívida	pública	federal	ao	portador,	nos	casos	de	destruição,	perda	
ou	extravio.

Parágrafo único. O pagamento, feito antes de ter ciência 
da ação referida neste artigo, exonera o devedor, salvo se 
se provar que ele tinha conhecimento do fato.

Capítulo III
 DO TÍTULO À ORDEM
c	 Arts.	785,	§ 2o,	e	890	deste	Código.
Art. 910. O endosso deve ser lançado pelo endossante 
no verso ou anverso do próprio título.
c	 Arts.	920	e 923	deste	Código.
c	 Art.	 13,	Anexo	 I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	 (Lei	Uniforme	em	

Matéria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).
§ 1o Pode o endossante designar o endossatário, e para 
validade do endosso, dado no verso do título, é suficiente a 
simples assinatura do endossante.
c Art.	19,	§ 1o,	da	Lei	no 7.357,	de	2‑9‑1985	(Lei	do	Cheque).
c	 Art.	16	do	Dec.	no 57.595,	de	7‑1‑1966	(Lei	Uniforme	em	Matéria	de	

Cheque).
c	 Art.	 13,	Anexo	 I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	 (Lei	Uniforme	em	

Matéria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).
§ 2o A transferência por endosso completa‑se com a tradi‑
ção do título.
c	 Arts.	904,	1.267	e	1.268	deste	Código.
c	 Art.	8o,	caput, 1a	parte,	do	Dec.	no 2.044,	de	31‑12‑1908	(Lei	da	Letra	de	

Câmbio	e	da	Nota	Promissória).
§ 3o Considera‑se não escrito o endosso cancelado, total 
ou parcialmente.
c	 Art.	22,	caput, 2a	parte,	da	Lei	no 7.357,	de	2‑9‑1985	(Lei	do	Cheque).
c	 Art.	19,	2a	parte,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.595,	de	7‑1‑1966	(Lei	Uniforme	

em	Matéria	de	Cheque).
c	 Arts.	12	e 16,	2a	parte,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	(Lei	

Uniforme	em	Matéria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).
Art. 911. Considera‑se legítimo possuidor o portador do 
título à ordem com série regular e ininterrupta de endossos, 
ainda que o último seja em branco.
c	 Art.	22,	caput, 1a	parte,	da	Lei	no 7.357,	de	2‑9‑1985	(Lei	do	Cheque).
c	 Art.	19,	1a	parte,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.595,	de	7‑1‑1966	(Lei	Uniforme	

em	Matéria	de	Cheque).
c	 Art.	 16,	Anexo	 I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	 (Lei	Uniforme	em	

Matéria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).
Parágrafo único. Aquele que paga o título está obrigado 
a verificar a regularidade da série de endossos, mas não a 
autenticidade das assinaturas.
Art. 912. Considera‑se não escrita no endosso qualquer 
condição a que o subordine o endossante.
c	 Art.	18,	caput, da	Lei	no 7.357,	de	2‑9‑1985	(Lei	do	Cheque).
c	 Art.	15,	1a	parte,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.595,	de	7‑1‑1966	(Lei	Uniforme	

em	Matéria	de	Cheque).
c	 Art.	12,	1a	parte,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	(Lei	Uniforme	

em	Matéria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).
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Parágrafo único. É nulo o endosso parcial.
c Art.	166	deste	Código.
c	 Art.	18,	§ 1o,	da	Lei	no 7.357,	de	2‑9‑1985	(Lei	do	Cheque).
c	 Art.	8o,	§ 3o,	do	Dec.	no 2.044,	de	31‑12‑1908	(Lei	da	Letra	de	Câmbio	e	

da	Nota	Promissória).
c	 Art.	15,	1a	parte,	Anexo	1,	do	Dec.	no 57.595,	de	7‑1‑1966	(Lei	Uniforme	

em	Matéria	de	Cheque).
c	 Art.	 12,	Anexo	 I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	 (Lei	Uniforme	em	

Matéria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).
Art. 913. O endossatário de endosso em branco pode 
mudá‑lo para endosso em preto, completando‑o com o seu 
nome ou de terceiro; pode endossar novamente o título, 
em branco ou em preto; ou pode transferi‑lo sem novo 
endosso.
c	 Art.	20	da	Lei	no 7.357,	de	2‑9‑1985	(Lei	do	Cheque).
c	 Art.	17,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.595,	de	7‑1‑1966	(Lei	Uniforme	em	Matéria	

de	Cheque).
c	 Art.	 14,	Anexo	 I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	 (Lei	Uniforme	em	

Matéria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).
Art. 914. Ressalvada cláusula expressa em contrário, 
constante do endosso, não responde o endossante pelo 
cumprimento da prestação constante do título.
c	 Art.	21	da	Lei	no 7.357,	de	2‑9‑1985	(Lei	do	Cheque).
c	 Art.	18,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.595,	de	7‑1‑1966	(Lei	Uniforme	em	Maté‑

ria	de	Cheque).
c	 Art.	 15,	Anexo	 I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	 (Lei	Uniforme	em	

Matéria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).
§ 1o Assumindo responsabilidade pelo pagamento, o en‑
dossante se torna devedor solidário.
c	 Arts.	275	a	285	deste	Código.
§ 2o Pagando o título, tem o endossante ação de regresso 
contra os coobrigados anteriores.
c	 Art.	125	do	CPC/2015.
Art. 915. O devedor, além das exceções fundadas nas 
relações pessoais que tiver com o portador, só poderá opor 
a este as exceções relativas à forma do título e ao seu con‑
teúdo literal, à falsidade da própria assinatura, a defeito de 
capacidade ou de representação no momento da subscri‑
ção, e à falta de requisito necessário ao exercício da ação.
c	 Arts.	906,	916,	917,	§ 3o,	e	918,	§ 2o,	deste	Código.
c	 Art.	17,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	(Lei	Uniforme	em	Ma‑

téria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).
Art. 916. As exceções, fundadas em relação do devedor 
com os portadores precedentes, somente poderão ser por 
ele opostas ao portador, se este, ao adquirir o título, tiver 
agido de má‑fé.
c	 Arts.	906,	915,	917,	§ 3o,	e	918,	§ 2o,	deste	Código.
c	 Art.	25	da	Lei	no 7.357,	de	2‑9‑1985	(Lei	do	Cheque).
c	 Art.	22,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.595,	de	7‑1‑1966	(Lei	Uniforme	em	Maté‑

ria	de	Cheque).
c	 Art.	17,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	(Lei	Uniforme	em	Ma‑

téria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).
Art. 917. A cláusula constitutiva de mandato, lançada 
no endosso, confere ao endossatário o exercício dos di‑
reitos inerentes ao título, salvo restrição expressamente 
estatuída.
c	 Arts.	653	a	691	deste	Código.
c	 Art.	26	da	Lei	no 7.357,	de	2‑9‑1985	(Lei	do	Cheque).
c	 Art.	23,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.595,	de	7‑1‑1966	(Lei	Uniforme	em	Maté‑

ria	de	Cheque).
c	 Art.	 18,	Anexo	 I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	 (Lei	Uniforme	em	

Matéria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).

§ 1o O endossatário de endosso‑mandato só pode endos‑
sar novamente o título na qualidade de procurador, com os 
mesmos poderes que recebeu.
§ 2o Com a morte ou a superveniente incapacidade do en‑
dossante, não perde eficácia o endosso‑mandato.
§ 3o Pode o devedor opor ao endossatário de endosso‑man‑
dato somente as exceções que tiver contra o endossante.
c	 Arts.	906,	915,	916	e	918,	§ 2o,	deste	Código.
Art. 918. A cláusula constitutiva de penhor, lançada no 
endosso, confere ao endossatário o exercício dos direitos 
inerentes ao título.
c	 Art.	1.458	deste	Código.
c	 Art.	 19,	Anexo	 I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	 (Lei	Uniforme	em	

Matéria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).
§ 1o O endossatário de endosso‑penhor só pode endossar 
novamente o título na qualidade de procurador.
§ 2o Não pode o devedor opor ao endossatário de endos‑
so‑penhor as exceções que tinha contra o endossante, sal‑
vo se aquele tiver agido de má‑fé.
c	 Arts.	906	e	915	a	917,	§ 3o,	deste	Código.
Art. 919. A aquisição de título à ordem, por meio diverso 
do endosso, tem efeito de cessão civil.
c	 Arts.	286	a	298	deste	Código.
Art. 920. O endosso posterior ao vencimento produz os 
mesmos efeitos do anterior.
c	 Art.	8o,	§ 2o,	do	Dec.	no 2.044,	de	31‑12‑1908	(Lei	da	Letra	de	Câmbio	e	

da	Nota	Promissória).
c	 Art.	24,	1a	parte,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.595,	de	7‑1‑1966	(Lei	Uniforme	

em	Matéria	de	Cheque).
c	 Art.	20,	Anexo	I,	do	Dec.	no 57.663,	de	24‑1‑1966	(Lei	Uniforme	em	

Matéria	de	Letras	de	Câmbio	e	Notas	Promissórias).

Capítulo IV
 DO TÍTULO NOMINATIVO
Art. 921. É título nominativo o emitido em favor de pes‑
soa cujo nome conste no registro do emitente.
Art. 922. Transfere‑se o título nominativo mediante ter‑
mo, em registro do emitente, assinado pelo proprietário e 
pelo adquirente.
Art. 923. O título nominativo também pode ser transfe‑
rido por endosso que contenha o nome do endossatário.
c	 Arts.	910	a	920	deste	Código.
§ 1o A transferência mediante endosso só tem eficácia 
perante o emitente, uma vez feita a competente averba‑
ção em seu registro, podendo o emitente exigir do endos‑
satário que comprove a autenticidade da assinatura do 
endossante.
§ 2o O endossatário, legitimado por série regular e inin‑
terrupta de endossos, tem o direito de obter a averbação 
no registro do emitente, comprovada a autenticidade das 
assinaturas de todos os endossantes.
§ 3o Caso o título original contenha o nome do primitivo 
proprietário, tem direito o adquirente a obter do emitente 
novo título, em seu nome, devendo a emissão do novo títu‑
lo constar no registro do emitente.
Art. 924. Ressalvada proibição legal, pode o título no‑
minativo ser transformado em à ordem ou ao portador, a 
pedido do proprietário e à sua custa.
c	 Arts.	904	a	920	deste	Código.
c	 Lei	no 8.021,	de	12‑4‑1990,	dispõe	sobre	a	identificação	dos	contri‑

buintes	para	fins	fiscais,	e	dá	outras	providências.
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c	 Arts.	10,	§ 1o,	e	14	da	Lei	no 12.016,	de	7‑8‑2009	(Lei	do	Mandado	de	
Segurança	Individual	e	Coletivo).

§ 1o As questões resolvidas na fase de conhecimento, se a 
decisão a seu respeito não comportar agravo de instrumen‑
to, não são cobertas pela preclusão e devem ser suscitadas 
em preliminar de apelação, eventualmente interposta con‑
tra a decisão final, ou nas contrarrazões.
c	 Arts.	938,	939	e	1.015	deste	Código.
§ 2o Se as questões referidas no § 1o forem suscitadas 
em contrarrazões, o recorrente será intimado para, em 15 
(quinze) dias, manifestar‑se a respeito delas.
§ 3o O disposto no caput deste artigo aplica‑se mesmo 
quando as questões mencionadas no art. 1.015 integrarem 
capítulo da sentença.
Art. 1.010. A apelação, interposta por petição dirigida ao 
juízo de primeiro grau, conterá:
c	 Art.	1.003,	§ 5o,	deste	Código.
I – os nomes e a qualificação das partes;
II – a exposição do fato e do direito;
III – as razões do pedido de reforma ou de decretação de 
nulidade;
IV – o pedido de nova decisão.
§ 1o O apelado será intimado para apresentar contrarrazões 
no prazo de 15 (quinze) dias.
§ 2o Se o apelado interpuser apelação adesiva, o juiz intima‑
rá o apelante para apresentar contrarrazões.
c	 Art.	997,	§§ 1o	e	2o,	deste	Código
§ 3o Após as formalidades previstas nos §§ 1o e 2o, os autos 
serão remetidos ao tribunal pelo juiz, independentemente 
de juízo de admissibilidade.
c	 Art.	2o	da	IN	do	TST	no 39,	de	15‑3‑2016,	que	dispõe	sobre	as	normas	

do	CPC/2015	aplicáveis	e	inaplicáveis	ao	Processo	do	Trabalho.
Art. 1.011. Recebido o recurso de apelação no tribunal e 
distribuído imediatamente, o relator:
I – decidi‑lo‑á monocraticamente apenas nas hipóteses do 
art. 932, incisos III a V;
II – se não for o caso de decisão monocrática, elaborará 
seu voto para julgamento do recurso pelo órgão colegiado.
Art. 1.012. A apelação terá efeito suspensivo.
c	 Art.	512	deste	Código.
c	 Art.	58,	V,	da	Lei	no 8.245,	de	18‑10‑1991	(Lei	das	Locações).
c	 Súm.	no 331	do	STJ:	«A	apelação	interposta	contra	sentença	que	julga	

embargos	à	arrematação	tem	efeito	meramente	devolutivo.»
§ 1o Além de outras hipóteses previstas em lei, começa 
a produzir efeitos imediatamente após a sua publicação a 
sentença que:
c	 Art.	215	do	ECA.
c	 Art.	58,	V,	da	Lei	no 8.245,	de	18‑10‑1991	(Lei	das	Locações).
c	 Art.	90	da	Lei	no 11.101,	de	9‑2‑2005	(Lei	de	Recuperação	de	Empresas	

e	Falências).
c	 Art.	14,	§ 3o,	da	Lei	no 12.016,	de	7‑8‑2009	(Lei	do	Mandado	de	Seguran‑

ça	Individual	e	Coletivo).
I – homologa divisão ou demarcação de terras;
c Arts.	569	a	598	deste	Código.
c	 Lei	no 6.766,	de	19‑12‑1979	(Lei	do	Parcelamento	do	Solo).
II – condena a pagar alimentos;
c	 Arts.	528	a	533	deste	Código.
c	 Arts.	1.694	a	1.710	do	CC.
c	 Art.	19	da	Lei	no 5.478,	de	25‑7‑1968	(Lei	da	Ação	de	Alimentos).
c	 Lei	no 11.804,	de	5‑11‑2008	(Lei	dos	Alimentos	Gravídicos).

III – extingue sem resolução do mérito ou julga improceden‑
tes os embargos do executado;
c Arts.	918	e	920,	III,	deste	Código.
c	 Súm.	no 317	do	STJ:	“É	definitiva	a	execução	de	título	extrajudicial,	

ainda	que	pendente	apelação	contra	sentença	que	julgue	improce‑
dentes	os	embargos.”

c	 Súm.	no 331	do	STJ:	“A	apelação	interposta	contra	sentença	que	julga	
embargos	à	arrematação	tem	efeito	meramente	devolutivo.”

IV – julga procedente o pedido de instituição de arbitragem;
c	 Lei	no 9.307,	de	23‑9‑1996	(Lei	da	Arbitragem).
V – confirma, concede ou revoga tutela provisória;
c	 Arts.	294	a	311	deste	Código.
VI – decreta a interdição.
c	 Arts.	747	a	758	deste	Código.
§ 2o Nos casos do § 1o, o apelado poderá promover o pedido 
de cumprimento provisório depois de publicada a sentença.
c	 Art.	520	deste	Código.
§ 3o O pedido de concessão de efeito suspensivo nas hi‑
póteses do § 1o poderá ser formulado por requerimento 
dirigido ao:
I – tribunal, no período compreendido entre a interposição 
da apelação e sua distribuição, ficando o relator designado 
para seu exame prevento para julgá‑la;
II – relator, se já distribuída a apelação.
§ 4o Nas hipóteses do § 1o, a eficácia da sentença poderá 
ser suspensa pelo relator se o apelante demonstrar a pro‑
babilidade de provimento do recurso ou se, sendo relevante 
a fundamentação, houver risco de dano grave ou de difícil 
reparação.
c	 Art.	995,	parágrafo	único,	deste	Código.
Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conheci‑
mento da matéria impugnada.
c	 Art.	942	deste	Código.
c	 Art.	3o	da	IN	do	TST	no 39,	de	15‑3‑2016,	que	dispõe	sobre	as	normas	

do	CPC/2015	aplicáveis	e	inaplicáveis	ao	Processo	do	Trabalho.
§ 1o Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo 
tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no pro‑
cesso, ainda que não tenham sido solucionadas, desde que 
relativas ao capítulo impugnado.
c	 Súm.	no 393,	I	e	II,	do	TST:	“Recurso	ordinário.	Efeito	devolutivo	em	

profundidade.	Art.	1.013,	§ 1o,	do	CPC	de	2015.	Art.	515,	§ 1o,	do	CPC	de	
1973.	I	–	O	efeito	devolutivo	em	profundidade	do	recurso	ordinário,	
que	se	extrai	do	§ 1o	do	art. 1.013	do	CPC	de	2015	(art. 515,	§ 1o,	do	CPC	
de	1973),	transfere	ao	Tribunal	a	apreciação	dos	fundamentos	da	
inicial	ou	da	defesa,	não	examinados	pela	sentença,	ainda	que	não	
renovados	em	contrarrazões,	desde	que	relativos	ao	capítulo	impug‑
nado.	II	–	Se	o	processo	estiver	em	condições,	o	tribunal,	ao	julgar	
o	recurso	ordinário,	deverá	decidir	desde	logo	o	mérito	da	causa,	
nos	termos	do	§ 3o	do	art. 1.013	do	CPC	de	2015,	inclusive	quando	
constatar	a	omissão	da	sentença	no	exame	de	um	dos	pedidos.”

§ 2o Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um funda‑
mento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação devol‑
verá ao tribunal o conhecimento dos demais.
§ 3o Se o processo estiver em condições de imediato julga‑
mento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito quando:
I – reformar sentença fundada no art. 485;
II – decretar a nulidade da sentença por não ser ela con‑
gruente com os limites do pedido ou da causa de pedir;
c	 Art.	492	deste	Código.
III – constatar a omissão no exame de um dos pedidos, 
hipótese em que poderá julgá‑lo;
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IV – decretar a nulidade de sentença por falta de funda‑
mentação.
c	 Art.	93,	IX,	da	CF.
§ 4o Quando reformar sentença que reconheça a decadên‑
cia ou a prescrição, o tribunal, se possível, julgará o mérito, 
examinando as demais questões, sem determinar o retorno 
do processo ao juízo de primeiro grau.
§ 5o O capítulo da sentença que confirma, concede ou revo‑
ga a tutela provisória é impugnável na apelação.
Art. 1.014. As questões de fato não propostas no juízo 
inferior poderão ser suscitadas na apelação, se a parte pro‑
var que deixou de fazê‑lo por motivo de força maior.
c	 Art.	393,	parágrafo	único,	do	CC.
c	 Art.	3o	da	IN	do	TST	no 39,	de	15‑3‑2016,	que	dispõe	sobre	as	normas	

do	CPC/2015	aplicáveis	e	inaplicáveis	ao	Processo	do	Trabalho.

Capítulo III
 DO AGRAVO DE INSTRUMENTO
Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as deci‑
sões interlocutórias que versarem sobre:
c	 Art.	203,	§,	2o,	deste	Código.
c	 Art.	7o,	§ 1o,	da	Lei	no 12.016,	de	7‑8‑2009	(Lei	do	Mandado	de	Seguran‑

ça	Individual	e	Coletivo).
c	 Súm.	no 255	do	STJ:	“Cabem	embargos	infringentes	contra	acórdão,	

proferido	por	maioria,	em	agravo	retido,	quando	se	tratar	de	matéria	
de	mérito.”

I – tutelas provisórias;
c	 Arts.	294	a	311	e	1.013	§ 5o	deste	Código.
II – mérito do processo;
c	 Art.	356,	§ 5o,	deste	Código.
III – rejeição da alegação de convenção de arbitragem;
c	 Art.	337,	X,	deste	Código.
c	 Lei	no 9.307,	de	23‑9‑1996	(Lei	da	Arbitragem).
IV – incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica;
c	 Arts.	133	e	136	deste	Código.
c	 Art.	50	do	CC.
c	 Art.	28	do	CDC.
V – rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhi‑
mento do pedido de sua revogação;
c	 Arts.	100	e	101	deste	Código.
VI – exibição ou posse de documento ou coisa;
c	 Arts.	396	a	404	deste	Código.
VII – exclusão de litisconsorte;
c	 Art.	354,	parágrafo	único,	deste	Código.
VIII – rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio;
c	 Arts.	113	a	118	e	133,	§ 1o,	deste	Código.
IX – admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros;
c	 Arts.	119	a	138	deste	Código.
X – concessão, modificação ou revogação do efeito suspen‑
sivo aos embargos à execução;
c	 Art.	919	deste	Código.
XI – redistribuição do ônus da prova nos termos do art. 373, 
§ 1o;
XII – VETADO;
c	 O	dispositivo	vetado	tinha	a	seguinte	redação:	“XII	–	conversão	da	

ação	individual	em	ação	coletiva;”.
XIII – outros casos expressamente referidos em lei.
c	 Arts.	354,	parágrafo	único,	356,	§ 5o,	1.027,	§ 1o,	e	1.037,	§ 13,	I,	deste	

Código.

c	 Art.	19,	§ 2o,	da	Lei	no 5.478,	de	25‑7‑1968	(Lei	da	Ação	de	Alimentos).
c	 Art.	100	da	Lei	no 11.101,	de	9‑2‑2005	(Lei	de	Recuperação	de	Empresas	

e	Falências).
c	 Art.	7o,	§ 1o,	da	Lei	no 12.016,	de	7‑8‑2009	(Lei	do	Mandado	de	Seguran‑

ça	Individual	e	Coletivo).
Parágrafo único. Também caberá agravo de instrumento 
contra decisões interlocutórias proferidas na fase de liqui‑
dação de sentença ou de cumprimento de sentença, no 
processo de execução e no processo de inventário.
c	 Art.	19,	§ 2o,	da	Lei	no 5.478,	de	25‑7‑1968	(Lei	da	Ação	de	Alimentos).
Art. 1.016. O agravo de instrumento será dirigido dire‑
tamente ao tribunal competente, por meio de petição com 
os seguintes requisitos:
I – os nomes das partes;
II – a exposição do fato e do direito;
III – as razões do pedido de reforma ou de invalidação da 
decisão e o próprio pedido;
c	 Súm.	no 182	do	STJ:	“É	inviável	o	agravo	do	artigo	545	do	CPC	que	dei‑

xa	de	atacar	especificamente	os	fundamentos	da	decisão	agravada.”
IV – o nome e o endereço completo dos advogados cons‑
tantes do processo.
Art. 1.017. A petição de agravo de instrumento será 
instruída:
I – obrigatoriamente, com cópias da petição inicial, da con‑
testação, da petição que ensejou a decisão agravada, da 
própria decisão agravada, da certidão da respectiva intima‑
ção ou outro documento oficial que comprove a tempes‑
tividade e das procurações outorgadas aos advogados do 
agravante e do agravado;
c	 Súm.	no 223	do	STJ:	“A	certidão	de	intimação	do	acórdão	recorrido	

constitui	peça	obrigatória	no	instrumento	de	agravo.”
II – com declaração de inexistência de qualquer dos docu‑
mentos referidos no inciso I, feita pelo advogado do agra‑
vante, sob pena de sua responsabilidade pessoal;
III – facultativamente, com outras peças que o agravante 
reputar úteis.
§ 1o Acompanhará a petição o comprovante do pagamento 
das respectivas custas e do porte de retorno, quando devi‑
dos, conforme tabela publicada pelos tribunais.
c	 Art.	1.007	deste	Código.
§ 2o No prazo do recurso, o agravo será interposto por:
c	 Art.	1.003,	§ 5o,	deste	Código.
I – protocolo realizado diretamente no tribunal competente 
para julgá‑lo;
II – protocolo realizado na própria comarca, seção ou sub‑
seção judiciárias;
III – postagem, sob registro, com aviso de recebimento;
IV – transmissão de dados tipo fac‑símile, nos termos da lei;
V – outra forma prevista em lei.
c	 Art.	1.003	deste	Código.
§ 3o Na falta da cópia de qualquer peça ou no caso de algum 
outro vício que comprometa a admissibilidade do agravo de 
instrumento, deve o relator aplicar o disposto no art. 932, 
parágrafo único.
§ 4o Se o recurso for interposto por sistema de transmissão 
de dados tipo fac‑símile ou similar, as peças devem ser jun‑
tadas no momento de protocolo da petição original.
§ 5o Sendo eletrônicos os autos do processo, dispensam‑se 
as peças referidas nos incisos I e II do caput, facultando‑se 
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I – a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quan‑
do cabível;
II – a restituição imediata da quantia paga, monetariamente 
atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;
III – o abatimento proporcional do preço.
§  1o A reexecução dos serviços poderá ser confiada a 
terceiros devidamente capacitados, por conta e risco do 
fornecedor.
§ 2o São impróprios os serviços que se mostrem inadequa‑
dos para os fins que razoavelmente deles se esperam, bem 
como aqueles que não atendam as normas regulamentares 
de prestabilidade.
c	 Súm.	no 595	do	STJ:	“As	instituições	de	ensino	superior	respondem	

objetivamente	pelos	danos	suportados	pelo	aluno/consumidor	pela	
realização	de	curso	não	reconhecido	pelo	Ministério	da	Educação,	
sobre	o	qual	não	lhe	tenha	sido	dada	prévia	e	adequada	informação.”

Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por 
objetivo a reparação de qualquer produto considerar‑se‑á 
implícita a obrigação do fornecedor de empregar compo‑
nentes de reposição originais adequados e novos, ou que 
mantenham as especificações técnicas do fabricante, sal‑
vo, quanto a estes últimos, autorização em contrário do 
consumidor.
Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, 
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra for‑
ma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços 
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, 
contínuos.
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou 
parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pes‑
soas jurídicas compelidas a cumpri‑las e a reparar os danos 
causados na forma prevista neste Código.
Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de 
qualidade por inadequação dos produtos e serviços não o 
exime de responsabilidade.
Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou ser‑
viço independe de termo expresso, vedada a exoneração 
contratual do fornecedor.
Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que 
impossibilite, exonere ou atenue a obrigação de indenizar 
prevista nesta e nas Seções anteriores.
§ 1o Havendo mais de um responsável pela causação do 
dano, todos responderão solidariamente pela reparação 
prevista nesta e nas Seções anteriores.
§ 2o Sendo o dano causado por componente ou peça incor‑
porada ao produto ou serviço, são responsáveis solidários 
seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou 
a incorporação.

Seção IV
 DA DECADÊNCIA E DA PRESCRIÇÃO

Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou 
de fácil constatação caduca em:
I – trinta dias, tratando‑se de fornecimento de serviço e de 
produto não duráveis;
II – noventa dias, tratando‑se de fornecimento de serviço e 
de produto duráveis.
c	 Súm.	no 477	do	STJ:	“A	decadência	do	art. 26	do	CDC	não	é	aplicável	à	

prestação	de	contas	para	obter	esclarecimentos	sobre	cobrança	de	
taxas,	tarifas	e	encargos	bancários.”

§ 1o Inicia‑se a contagem do prazo decadencial a partir da 
entrega efetiva do produto ou do término da execução dos 
serviços.
§ 2o Obstam a decadência:
I – a reclamação comprovadamente formulada pelo consu‑
midor perante o fornecedor de produtos e serviços até a 
resposta negativa correspondente, que deve ser transmiti‑
da de forma inequívoca;
II – VETADO;
III – a instauração de inquérito civil, até seu encerramento.
c	 Arts.	8o,	 §  1o,	 e	9o	da	Lei	no  7.347,	de	24‑7‑1985	 (Lei	da	Ação	Civil	

Pública).
§ 3o Tratando‑se de vício oculto, o prazo decadencial ini‑
cia‑se no momento em que ficar evidenciado o defeito.
Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação 
pelos danos causados por fato do produto ou do serviço 
prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando‑se a conta‑
gem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua 
autoria.
c	 Art.	487,	II,	do	CPC.
c	 Art.	1o‑C	da	Lei	no 9.494,	de	10‑9‑1997,	que	disciplina	a	aplicação	da	

tutela	antecipada	contra	a	Fazenda	Pública.
Parágrafo único. VETADO.

Seção V
 DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA

Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade 
jurídica da sociedade quando, em detrimento do consu‑
midor, houver abuso de direito, excesso de poder, infra‑
ção da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou 
contrato social. A desconsideração também será efetivada 
quando houver falência, estado de insolvência, encerra‑
mento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má 
administração.
c	 Arts.	50	e	1.642,	I	e	II,	do	CC.
c	 Arts.	134,	VII,	e	135	do	CTN.
c	 Lei	no 12.529,	de	30‑11‑2011	(Lei	do	Sistema	Brasileiro	de	Defesa	da	

Concorrência).
§ 1o VETADO.
§ 2o As sociedades integrantes dos grupos societários e 
as sociedades controladas, são subsidiariamente responsá‑
veis pelas obrigações decorrentes deste Código.
c	 Art.	1.098	do	CC.
§ 3o As sociedades consorciadas são solidariamente res‑
ponsáveis pelas obrigações decorrentes deste Código.
c	 Arts.	275	a	285	do	CC.
§ 4o As sociedades coligadas só responderão por culpa.
c	 Art.	1.099	do	CC.
§ 5o Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídi‑
ca sempre que sua personalidade for, de alguma forma, 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos 
consumidores.

Capítulo V
 DAS PRÁTICAS COMERCIAIS

Seção I
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equipa‑
ram‑se aos consumidores todas as pessoas determináveis 
ou não, expostas às práticas nele previstas.
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Seção II
 DA OFERTA

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente 
precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comu‑
nicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou 
apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou 
dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado.
c	 Arts.	427	a	435	do	CC.
c	 Art.	13,	VI,	do	Dec.	no 2.181,	de	20‑3‑1997,	que	dispõe	sobre	a	orga‑

nização	do	Sistema	Nacional	de	Defesa	do	Consumidor	–	SNDC,	e	
estabelece	normas	gerais	de	aplicação	das	sanções	administrativas	
previstas	nesta	Lei.

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços 
devem assegurar informações corretas, claras, precisas, 
ostensivas e em língua portuguesa sobre suas característi‑
cas, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, 
prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como 
sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos 
consumidores. 
c	 Arts.	6o,	III	e	66	deste	Código.
c	 Arts.	427	a	435	do	CC.
c	 Lei	no 10.962,	de	11‑10‑2004,	dispõe	sobre	a	oferta	e	as	formas	de	

afixação	de	preços	de	produtos	e	serviços	para	o	consumidor.
c	 Art.	13,	 I,	do	Dec.	no 2.181,	de	20‑3‑1997,	que	dispõe	sobre	a	orga‑

nização	do	Sistema	Nacional	de	Defesa	do	Consumidor	–	SNDC,	e	
estabelece	normas	gerais	de	aplicação	das	sanções	administrativas	
previstas	nesta	Lei.

c	 Dec.	no 5.903,	de	20‑9‑2006,	regulamenta	este	Código,	no	que	se	
refere	às	formas	de	afixação	de	preços	de	produtos	e	serviços	para	
o	consumidor.

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, 
nos produtos refrigerados oferecidos ao consumidor, serão 
gravadas de forma indelével.
c	 Parágrafo	único	acrescido	pela	Lei	no 11.989,	de	27‑7‑2009.
Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar 
a oferta de componentes e peças de reposição enquanto 
não cessar a fabricação ou importação do produto.
c	 Arts.	21	e	70	deste	Código.
c	 Art.	13,	V	e	XXI,	do	Dec.	no 2.181,	de	20‑3‑1997,	que	dispõe	sobre	a	

organização	do	Sistema	Nacional	de	Defesa	do	Consumidor	–	SNDC,	e	
estabelece	normas	gerais	de	aplicação	das	sanções	administrativas	
previstas	nesta	Lei.

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a 
oferta deverá ser mantida por período razoável de tempo, 
na forma da lei.
Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou 
reembolso postal, deve constar o nome do fabricante e 
endereço na embalagem, publicidade e em todos os im‑
pressos utilizados na transação comercial.
c	 Art.	49,	caput,	deste	Código.
c	 Art.	13,	VII,	do	Dec.	no 2.181,	de	20‑3‑1997,	que	dispõe	sobre	a	orga‑

nização	do	Sistema	Nacional	de	Defesa	do	Consumidor	–	SNDC,	e	
estabelece	normas	gerais	de	aplicação	das	sanções	administrativas	
previstas	nesta	Lei.

Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e servi‑
ços por telefone, quando a chamada for onerosa ao consu‑
midor que a origina.
c	 Parágrafo	único	acrescido	pela	Lei	no 11.800,	de	29‑10‑2008.

Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidaria‑
mente responsável pelos atos de seus prepostos ou repre‑
sentantes autônomos.
c	 Arts.	7o,	parágrafo	único,	18,	caput,	19,	caput,	25,	§§ 1o	e	2o,	28,	§ 3o,	e	

51	deste	Código.
Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recu‑
sar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o 
consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:
c	 Arts.	497	a	500	do	CPC.
I – exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos 
da oferta, apresentação ou publicidade;
c	 Arts.	48	e	84	deste	Código.
II – aceitar outro produto ou prestação de serviço equiva‑
lente;
III – rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia 
eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, e a 
perdas e danos.
c	 Art.	13,	VI,	do	Dec.	no 2.181,	de	20‑3‑1997,	que	dispõe	sobre	a	orga‑

nização	do	Sistema	Nacional	de	Defesa	do	Consumidor	–	SNDC,	e	
estabelece	normas	gerais	de	aplicação	das	sanções	administrativas	
previstas	nesta	Lei.

Seção III
 DA PUBLICIDADE

Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que 
o consumidor, fácil e imediatamente, a identifique como 
tal.
c	 Art.	60	deste	Código.
Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus pro‑
dutos ou serviços, manterá, em seu poder, para informação 
dos legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e 
científicos que dão sustentação à mensagem.
c	 Art.	69	deste	Código.
c	 Art.	19,	parágrafo	único,	do	Dec.	no 2.181,	de	20‑3‑1997,	que	dispõe	

sobre	a	organização	do	Sistema	Nacional	de	Defesa	do	Consumi‑
dor	–	SNDC,	e	estabelece	normas	gerais	de	aplicação	das	sanções	
administrativas	previstas	nesta	Lei.

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.
c	 Arts.	60,	caput,	66	e	67	deste	Código.
§ 1o É enganosa qualquer modalidade de informação ou 
comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente 
falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, 
capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natu‑
reza, características, qualidade, quantidade, propriedades, 
origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e 
serviços.
c	 Súm.	no 595	do	STJ:	“As	instituições	de	ensino	superior	respondem	

objetivamente	pelos	danos	suportados	pelo	aluno/consumidor	pela	
realização	de	curso	não	reconhecido	pelo	Ministério	da	Educação,	
sobre	o	qual	não	lhe	tenha	sido	dada	prévia	e	adequada	informação.”

§ 2o É abusiva, dentre outras, a publicidade discriminató‑
ria de qualquer natureza, a que incite à violência, explore 
o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de 
julgamento e experiência da criança, desrespeite valores 
ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a 
se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde 
ou segurança.
c	 Art.	39,	IV,	deste	Código.
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501Vade-Mécum Civil e Empresarial

 ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE

 LEI No 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras providências.

c Publicada no DOU	de	16‑7‑1990	e	retificada	no	DOU	de	27‑9‑1990.

LIVRO I

PARTE GERAL

 TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança 
e ao adolescente.
c	 Lei	no 12.852,	de	5‑8‑2013	(Estatuto	da	Juventude).
Art. 2o Considera‑se criança, para os efeitos desta Lei, a 
pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente 
aquela entre doze e dezoito anos de idade.
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica‑se 
excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito 
e vinte e um anos de idade.
c	 Art.	5o	do	CC.
c	 Súm.	no 605	do	STJ:	“A	superveniência	da	maioridade	penal	não	inter‑

fere	na	apuração	de	ato	infracional	nem	na	aplicabilidade	de	medida	
socioeducativa	em	curso,	inclusive	na	liberdade	assistida,	enquanto	
não	atingida	a	idade	de	21	anos.”

Art. 3o A criança e o adolescente gozam de todos os 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, asse‑
gurando‑se‑lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o de‑
senvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade.
Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei apli‑
cam‑se a todas as crianças e adolescentes, sem discrimina‑
ção de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, et‑
nia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal 
de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, 
ambiente social, região e local de moradia ou outra condi‑
ção que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade 
em que vivem.
c	 Parágrafo	único	acrescido	pela	Lei	no 13.257,	de	8‑3‑2016.
Art. 4o É dever da família, da comunidade, da sociedade 
em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prio‑
ridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissio‑

nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária.
c	 Res.	do	CONANDA	no 210,	de	5‑6‑2018,	dispõe	sobre	os	direitos	de	

crianças	cujas	mães,	adultas	ou	adolescentes,	estejam	em	situação	
de	privação	de	liberdade.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 

circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou 

de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas 

sociais públicas;
c	 Lei	no 13.257,	de	8‑3‑2016,	dispõe	sobre	as	políticas	públicas	para	a	

primeira	infância.
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 

relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5o Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais.
c	 Dec.	no 9.579,	de	22‑11‑2018,	consolida	atos	normativos	editados	pelo	

Poder	Executivo	federal	que	dispõem	sobre	a	temática	do	lactente,	
da	criança	e	do	adolescente	e	do	aprendiz,	e	sobre	o	Conselho	Nacio‑
nal	dos	Direitos	da	Criança	e	do	Adolescente,	o	Fundo	Nacional	para	
a	Criança	e	o	Adolescente	e	os	programas	federais	da	criança	e	do	
adolescente.

Art. 6o Na interpretação desta Lei levar‑se‑ão em conta 
os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem 
comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a 
condição peculiar da criança e do adolescente como pes‑
soas em desenvolvimento.

TÍTULO II – DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
Capítulo I
 DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7o A criança e o adolescente têm direito a proteção 
à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento 
sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.
c	 Lei	no 13.257,	de	8‑3‑2016,	dispõe	sobre	as	políticas	públicas	para	a	

primeira	infância.
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Arts. 8o a 10

Art. 8o É assegurado a todas as mulheres o acesso aos 
programas e às políticas de saúde da mulher e de plane‑
jamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, 
atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério 
e atendimento pré‑natal, perinatal e pós‑natal integral no 
âmbito do Sistema Único de Saúde.
c Caput	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.257,	de	8‑3‑2016.
§ 1o O atendimento pré‑natal será realizado por profissio‑
nais da atenção primária.
§ 2o Os profissionais de saúde de referência da gestante 
garantirão sua vinculação, no último trimestre da gestação, 
ao estabelecimento em que será realizado o parto, garanti‑
do o direito de opção da mulher.
§ 3o Os serviços de saúde onde o parto for realizado as‑
segurarão às mulheres e aos seus filhos recém‑nascidos 
alta hospitalar responsável e contrarreferência na atenção 
primária, bem como o acesso a outros serviços e a grupos 
de apoio à amamentação.
c	 §§ 1o	a	3o	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.257,	de	8‑3‑2016.
§ 4o Incumbe ao poder público proporcionar assistência 
psicológica à gestante e à mãe, no período pré e pós‑natal, 
inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequên‑
cias do estado puerperal.
c	 § 4o	acrescido	pela	Lei	no 12.010,	de	3‑8‑2009.
§ 5o A assistência referida no § 4o deste artigo deverá ser 
prestada também a gestantes e mães que manifestem in‑
teresse em entregar seus filhos para adoção, bem como a 
gestantes e mães que se encontrem em situação de priva‑
ção de liberdade.
c	 § 5o	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.257,	de	8‑3‑2016.
§ 6o A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompa‑
nhante de sua preferência durante o período do pré‑natal, 
do trabalho de parto e do pós‑parto imediato.
§ 7o A gestante deverá receber orientação sobre aleitamen‑
to materno, alimentação complementar saudável e cresci‑
mento e desenvolvimento infantil, bem como sobre formas 
de favorecer a criação de vínculos afetivos e de estimular o 
desenvolvimento integral da criança.
§ 8o A gestante tem direito a acompanhamento saudável 
durante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, esta‑
belecendo se a aplicação de cesariana e outras interven‑
ções cirúrgicas por motivos médicos.
§ 9o A atenção primária à saúde fará a busca ativa da ges‑
tante que não iniciar ou que abandonar as consultas de 
pré‑natal, bem como da puérpera que não comparecer às 
consultas pós‑parto.
§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mu‑
lher com filho na primeira infância que se encontrem sob 
custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência 
que atenda às normas sanitárias e assistenciais do Sistema 
Único de Saúde para o acolhimento do filho, em articulação 
com o sistema de ensino competente, visando ao desen‑
volvimento integral da criança.
c	 §§ 6o	a	10	acrescidos	pela	Lei	no 13.257,	de	8‑3‑2016.
c	 Res.	do	CNJ	no 252,	de	4‑9‑2018,	estabelece	princípios	e	diretrizes	

para	o	acompanhamento	das	mulheres	e	gestantes	privadas	de	
liberdade.

Art. 8o‑A. Fica instituída a Semana Nacional de Preven‑
ção da Gravidez na Adolescência, a ser realizada anualmen‑
te na semana que incluir o dia 1o de fevereiro, com o obje‑
tivo de disseminar informações sobre medidas preventivas 

e educativas que contribuam para a redução da incidência 
da gravidez na adolescência.
Parágrafo único. As ações destinadas a efetivar o disposto 
no caput deste artigo ficarão a cargo do poder público, em 
conjunto com organizações da sociedade civil, e serão diri‑
gidas prioritariamente ao público adolescente.
c	 Art.	8o‑A	acrescido	pela	Lei	no 13.798,	de	3‑1‑2019.
Art. 9o O Poder Público, as instituições e os empregado‑
res propiciarão condições adequadas ao aleitamento ma‑
terno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida 
privativa de liberdade.
c	 Res.	do	Conselho	Nacional	de	Política	Criminal	e	Penitenciária	no 4,	de	

15‑7‑2009,	dispõe	sobre	a	amamentação	e	a	permanência	de	crian‑
ças	de	até	2	anos	com	as	mães	em	situação	de	privação	de	liberdade.

§ 1o Os profissionais das unidades primárias de saúde de‑
senvolverão ações sistemáticas, individuais ou coletivas, 
visando ao planejamento, à implementação e à avaliação 
de ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento 
materno e à alimentação complementar saudável, de forma 
contínua.
§ 2o Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal 
deverão dispor de banco de leite humano ou unidade de 
coleta de leite humano.
c	 §§ 1o	e	2o	acrescidos	pela	Lei	no 13.257,	de	8‑3‑2016.
Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de 
atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são 
obrigados a:
I – manter registro das atividades desenvolvidas, através de 
prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;
II – identificar o recém‑nascido mediante o registro de sua 
impressão plantar e digital e da impressão digital da mãe, 
sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autorida‑
de administrativa competente;
III – proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêu‑
tica de anormalidades no metabolismo do recém‑nascido, 
bem como prestar orientação aos pais;
IV – fornecer declaração de nascimento onde constem ne‑
cessariamente as intercorrências do parto e do desenvol‑
vimento do neonato;
V – manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato 
a permanência junto à mãe;
VI – acompanhar a prática do processo de amamentação, 
prestando orientações quanto à técnica adequada, enquan‑
to a mãe permanecer na unidade hospitalar, utilizando o 
corpo técnico já existente.
c	 Inciso	VI	acrescido	pela	Lei	no 13.436,	de	12‑4‑2017.
§  1o Os testes para o rastreamento de doenças no re-
cém-nascido serão disponibilizados pelo Sistema Único 
de Saúde, no âmbito do Programa Nacional de Triagem 
Neonatal (PNTN), na forma da regulamentação elaborada 
pelo Ministério da Saúde, com implementação de forma es-
calonada, de acordo com a seguinte ordem de progressão:
I – etapa 1:
a) fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias;
b) hipotireoidismo congênito;
c) doença falciforme e outras hemoglobinopatias;
d) fibrose cística;
e) hiperplasia adrenal congênita;
f) deficiência de biotinidase;
g) toxoplasmose congênita;
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comparecimento dos Ministros ausentes, até que se atinja 
o número necessário para a prolação da decisão.
Art. 11. Julgada a ação, far‑se‑á a comunicação às auto‑
ridades ou aos órgãos responsáveis pela prática dos atos 
questionados, e, se a decisão final for pela procedência do 
pedido formulado na representação interventiva, o Presi‑
dente do Supremo Tribunal Federal, publicado o acórdão, 
levá‑lo‑á ao conhecimento do Presidente da República para, 
no prazo improrrogável de até 15 (quinze) dias, dar cumpri‑
mento aos §§ 1o e 3o do art. 36 da Constituição Federal.
Parágrafo único. Dentro do prazo de 10 (dez) dias, contado 
a partir do trânsito em julgado da decisão, a parte dispositi‑
va será publicada em seção especial do Diário da Justiça e 
do Diário Oficial da União.
Art. 12. A decisão que julgar procedente ou improceden‑
te o pedido da representação interventiva é irrecorrível, 
sendo insuscetível de impugnação por ação rescisória.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica‑
ção.

Brasília, 23 de dezembro de 2011; 
190o da Independência e 

123o da República.
Dilma Rousseff

 LEI No 12.587, 
DE 3 DE JANEIRO DE 2012

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; revoga dispositivos dos Decretos‑Leis nos 3.326, 

de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 

pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e das 
Leis nos 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 

14 de novembro de 1975; e dá outras providências.
c Publicada no DOU	de	4‑1‑2012.

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o A Política Nacional de Mobilidade Urbana é ins‑
trumento da política de desenvolvimento urbano de que 
tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Fe‑
deral, objetivando a integração entre os diferentes modos 
de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade 
das pessoas e cargas no território do Município.
Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput 
deve atender ao previsto no inciso VII do art. 2o e no § 2o

do art. 40 da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto 
da Cidade).
Art. 2o A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por 
objetivo contribuir para o acesso universal à cidade, o fo‑
mento e a concretização das condições que contribuam 
para a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da 
política de desenvolvimento urbano, por meio do planeja‑
mento e da gestão democrática do Sistema Nacional de 
Mobilidade Urbana.
Art. 3o O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o con‑
junto organizado e coordenado dos modos de transporte, 
de serviços e de infraestruturas que garante os desloca‑
mentos de pessoas e cargas no território do Município.
§ 1o São modos de transporte urbano:
I – motorizados; e

II – não motorizados.
§ 2o Os serviços de transporte urbano são classificados:
I – quanto ao objeto:
a) de passageiros;
b) de cargas;
II – quanto à característica do serviço:
a) coletivo;
b) individual;
III – quanto à natureza do serviço:
a) público;
b) privado.
§ 3o São infraestruturas de mobilidade urbana:
I – vias e demais logradouros públicos, inclusive metrofer‑
rovias, hidrovias e ciclovias;
II – estacionamentos;
III – terminais, estações e demais conexões;
IV – pontos para embarque e desembarque de passageiros 
e cargas;
V – sinalização viária e de trânsito;
VI – equipamentos e instalações; e
VII – instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de 
taxas e tarifas e difusão de informações.

Seção I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 4o Para os fins desta Lei, considera‑se:
I – transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de 
transporte público e privado utilizados para o deslocamento 
de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana;
II – mobilidade urbana: condição em que se realizam os 
deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano;
III – acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas 
que possibilite a todos autonomia nos deslocamentos de‑
sejados, respeitando‑se a legislação em vigor;
IV – modos de transporte motorizado: modalidades que se 
utilizam de veículos automotores;
V – modos de transporte não motorizado: modalidades que 
se utilizam do esforço humano ou tração animal;
VI – transporte público coletivo: serviço público de trans‑
porte de passageiros acessível a toda a população median‑
te pagamento individualizado, com itinerários e preços 
fixados pelo poder público;
VII – transporte privado coletivo: serviço de transporte de 
passageiros não aberto ao público para a realização de via‑
gens com características operacionais exclusivas para cada 
linha e demanda;
VIII – transporte público individual: serviço remunerado de 
transporte de passageiros aberto ao público, por intermé‑
dio de veículos de aluguel, para a realização de viagens 
individualizadas;
IX – transporte urbano de cargas: serviço de transporte de 
bens, animais ou mercadorias;
X – transporte remunerado privado individual de passagei‑
ros: serviço remunerado de transporte de passageiros, não 
aberto ao público, para a realização de viagens individua‑
lizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por 
usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras 
plataformas de comunicação em rede.
c	 Inciso	X	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.640,	de	26‑3‑2018.
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Art. 5o A assembleia geral, inclusive para os fins do art. 59 
do Código Civil, até 30 de outubro de 2020, poderá ser 
realizada por meios eletrônicos, independentemente de 
previsão nos atos constitutivos da pessoa jurídica.
Parágrafo único. A manifestação dos participantes poderá 
ocorrer por qualquer meio eletrônico indicado pelo admi‑
nistrador, que assegure a identificação do participante e a 
segurança do voto, e produzirá todos os efeitos legais de 
uma assinatura presencial.

Capítulo IV
DA RESILIÇÃO, RESOLUÇÃO E REVISÃO DOS CONTRATOS
Art. 6o As consequências decorrentes da pandemia do co‑
ronavírus (Covid‑19) nas execuções dos contratos, incluídas 
as previstas no art. 393 do Código Civil, não terão efeitos 
jurídicos retroativos.
Art. 7o Não se consideram fatos imprevisíveis, para os 
fins exclusivos dos arts. 317, 478, 479 e 480 do Código Civil, 
o aumento da inflação, a variação cambial, a desvalorização 
ou a substituição do padrão monetário.
§ 1o As regras sobre revisão contratual previstas na Lei 
no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), e na Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991, 
não se sujeitam ao disposto no caput deste artigo.
§ 2o Para os fins desta Lei, as normas de proteção ao consu‑
midor não se aplicam às relações contratuais subordinadas 
ao Código Civil, incluindo aquelas estabelecidas exclusiva‑
mente entre empresas ou empresários.
c	 Arts.	6o	e	7o	promulgados	nos	termos	do	art. 66,	§ 7o,	da	CF	(DOU	de	

8‑9‑2020	–	edição	extra).

Capítulo V
DAS RELAÇÕES DE CONSUMO
Art. 8o Até 30 de outubro de 2020, fica suspensa a aplica‑
ção do art. 49 do Código de Defesa do Consumidor na hipó‑
tese de entrega domiciliar (delivery) de produtos perecíveis 
ou de consumo imediato e de medicamentos.

Capítulo VI
DAS LOCAÇÕES DE IMÓVEIS URBANOS
Art. 9o Não se concederá liminar para desocupação de 
imóvel urbano nas ações de despejo, a que se refere o 
art. 59, § 1o, incisos I, II, V, VII, VIII e IX, da Lei no 8.245, de 
18 de outubro de 1991, até 30 de outubro de 2020.
c	 Artigo	promulgado	nos	termos	do	art. 66,	§ 7o,	da	CF	(DOU	de	8‑9‑2020	

–	edição	extra).

Capítulo VII
DA USUCAPIÃO
Art. 10. Suspendem‑se os prazos de aquisição para a pro‑
priedade imobiliária ou mobiliária, nas diversas espécies de 
usucapião, a partir da entrada em vigor desta Lei até 30 de 
outubro de 2020.

Capítulo VIII
DOS CONDOMÍNIOS EDILÍCIOS
Art. 11. VETADO.
Art. 12. A assembleia condominial, inclusive para os fins 
dos arts. 1.349 e 1.350 do Código Civil, e a respectiva vo‑
tação poderão ocorrer, em caráter emergencial, até 30 de 
outubro de 2020, por meios virtuais, caso em que a mani‑
festação de vontade de cada condômino será equiparada, 
para todos os efeitos jurídicos, à sua assinatura presencial.

Parágrafo único. Não sendo possível a realização de as‑
sembleia condominial na forma prevista no caput, os man‑
datos de síndico vencidos a partir de 20 de março de 2020 
ficam prorrogados até 30 de outubro de 2020.
Art. 13. É obrigatória, sob pena de destituição do síndico, a 
prestação de contas regular de seus atos de administração.

Capítulo IX
DO REGIME CONCORRENCIAL

Art. 14. Ficam sem eficácia os incisos XV e XVII do § 3o do 
art. 36 e o inciso IV do art. 90 da Lei no 12.529, de 30 de no‑
vembro de 2011, em relação a todos os atos praticados e com 
vigência de 20 de março de 2020 até 30 de outubro de 2020 
ou enquanto durar o estado de calamidade pública reconhe‑
cido pelo Decreto Legislativo no 6, de 20 de março de 2020.
§ 1o Na apreciação, pelo órgão competente, das demais 
infrações previstas no art. 36 da Lei no 12.529, de 30 de no‑
vembro de 2011, caso praticadas a partir de 20 de março de 
2020, e enquanto durar o estado de calamidade pública re‑
conhecido pelo Decreto Legislativo no 6, de 20 de março de 
2020, deverão ser consideradas as circunstâncias extraordi‑
nárias decorrentes da pandemia do coronavírus (Covid‑19).
§ 2o A suspensão da aplicação do inciso IV do art. 90 da 
Lei no 12.529, de 30 de novembro de 2011, referida no 
caput, não afasta a possibilidade de análise posterior do 
ato de concentração ou de apuração de infração à ordem 
econômica, na forma do art. 36 da Lei no 12.529, de 2011, 
dos acordos que não forem necessários ao combate ou à 
mitigação das consequências decorrentes da pandemia do 
coronavírus (Covid‑19).

Capítulo X
DO DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

Art. 15. Até 30 de outubro de 2020, a prisão civil por 
dívida alimentícia, prevista no art. 528, § 3o e seguintes da 
Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil), deverá ser cumprida exclusivamente sob a modalida‑
de domiciliar, sem prejuízo da exigibilidade das respectivas 
obrigações.
Art. 16. O prazo do art. 611 do Código de Processo Civil 
para sucessões abertas a partir de 1o de fevereiro de 2020 
terá seu termo inicial dilatado para 30 de outubro de 2020.
Parágrafo único. O prazo de 12 (doze) meses do art. 611 do 
Código de Processo Civil, para que seja ultimado o proces‑
so de inventário e de partilha, caso iniciado antes de 1o de 
fevereiro de 2020, ficará suspenso a partir da entrada em 
vigor desta Lei até 30 de outubro de 2020.

Capítulo XI
Arts. 17 e 18. VETADOS.

Capítulo XII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. VETADO.
Art. 20. O caput do art. 65 da Lei no 13.709, de 14 de agos‑
to de 2018, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso I‑A:
c	 Alteração	inserida	no	texto	da	referida	lei.
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de junho de 2020; 
199o da Independência e 

132o da República.
Jair Messias Bolsonaro
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 Índice das Súmulas
TEMA TRIBUNAL SÚMULA 

Ação acidentária
STF 229 234 236

STJ 89 110 178 226

Ação cautelar STJ 482

Ação civil pública
STF 643

STJ 329 470 489

Ação de cobrança STJ 540

Ação cominatória STF 500

Ação coletiva STJ 345

Ação de despejo STJ 268

Ação de exibição de documento STJ 372 389

Ação de investigação de paternidade STF 149

Ação de prestação de contas STJ 259

Ação de reparação de danos STJ 537

Ação de revisão de contrato STJ 380

Ação declaratória
STF 258

STJ 181 242

Ação monitoria STJ 247 282 292 299 339 384 503 504 531

Ação rescisória
STF 249 252 264 295 343 514 515

STJ 175 401

Acidente de trabalho
Vinculantes do STF 22

STJ 89 110 159 178 226

Acidente de veículo STJ 132 145 246 257

Adjudicação compulsória STJ 239

Advogado STJ 115

Agente fiduciário; exigência de acordo entre credor e 
devedor STJ 586

Agravo
STF

242 287 288 289 300 315 342 405 425

426 528 622 639 699 727

STJ 116 118 182 223 315

Alienação fiduciária STJ 16 28 72 92 245 284 384 132

Alimentos
STF 379

STJ 1 277 309 336 358 594 596 621

Ambiental STJ 613 618

Apelação
STF 242 320 428 597 705 708

STJ 331

Anistia pública STJ 624

Arbitragem STJ 485

Arrendamento mercantil STJ 293 369 564 138

Ato ilícito; indenização
STF 562

STJ 186

Ato infracional STJ 605

Automóvel STF 489 262

Aval STF 189

Avalista STJ 26

Banco Central do Brasil STJ 23

Banco de dados; negativação; comunicação STJ 404

Bancos comerciais STJ 79

Bagagem STF 64

Bem de família STJ 205 364 449 486 549
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 SÚMULAS VINCULANTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito 
a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso con‑
creto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo cons‑
tante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar 
no 110/2001.
c Publicada no DOU	de	6‑6‑2007.
2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou 
distrital que disponha sobre sistemas de consórcios e sor‑
teios, inclusive bingos e loterias.
c Publicada no DOU	de	6‑6‑2007.
3. Nos processos perante o Tribunal de Contas da União 
asseguram‑se o contraditório e a ampla defesa quando 
da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato 
administrativo que beneficie o interessado, excetuada a 
apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma e pensão.
c Publicada no DOU	de	6‑6‑2007.
4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário míni‑
mo não pode ser usado como indexador de base de cálculo 
de vantagem de servidor público ou de empregado, nem 
ser substituído por decisão judicial.
c Publicada no DOU	de	9‑5‑2008.
5. A falta de defesa técnica por advogado no processo ad‑
ministrativo disciplinar não ofende a Constituição.
c Publicada no DOU	de	16‑5‑2008.
6. Não viola a Constituição o estabelecimento de remune‑
ração inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras 
de serviço militar inicial.
c Publicada no DOU	de	16‑5‑2008.
7. A norma do § 3o do artigo 192 da Constituição, revogada 
pela Emenda Constitucional no 40/2003, que limitava a taxa 
de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicio‑
nada à edição de lei complementar.
c Publicada no DOU	de	20‑6‑2008.
8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5o

do Decreto‑Lei no 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei 
no 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de 
crédito tributário.
c Publicada no DOU	de	20‑6‑2008.
9. O disposto no artigo 127 da Lei no 7.210/1984 (Lei de 
Execução Penal) foi recebido pela ordem constitucional 
vigente, e não se lhe aplica o limite temporal previsto no 
caput do artigo 58.
c Publicada no DOU	de	20‑6‑2008	e	republicada	no	DOU de	27‑6‑2008.
10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97) a 
decisão de órgão fracionário de Tribunal que, embora não 
declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no 
todo ou em parte.
c Publicada no DOU	de	27‑6‑2008.
11. Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência 
e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade 
física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de res‑
ponsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da au‑
toridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que 
se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado.
c Publicada no DOU	de	22‑8‑2008.

12. A cobrança de taxa de matrícula nas universidades 
públicas viola o disposto no art. 206, IV, da Constituição 
Federal.
c Publicada no DOU	de	22‑8‑2008.
13. A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, in‑
clusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma 
pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão 
ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na adminis‑
tração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, 
viola a Constituição Federal.
c Publicada no DOU	de	29‑8‑2008.
14. É direito do defensor, no interesse do representado, 
ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documen‑
tados em procedimento investigatório realizado por órgão 
com competência de polícia judiciária, digam respeito ao 
exercício do direito de defesa.
c Publicada no DOU	de	9‑2‑2009.
15. O cálculo de gratificações e outras vantagens do ser‑
vidor público não incide sobre o abono utilizado para se 
atingir o salário mínimo.
c Publicada no DOU	de	1o‑7‑2009.
16. Os artigos 7o, IV, e 39, § 3o (redação da EC no 19/1998), 
da Constituição, referem‑se ao total da remuneração per‑
cebida pelo servidor público. 
c Publicada no DOU	de	1o‑7‑2009.
17. Durante o período previsto no § 1o do artigo 100 da 
Constituição, não incidem juros de mora sobre os precató‑
rios que nele sejam pagos.
c Publicada no DOU	de	10‑11‑2009.
c	 Refere‑se	ao	art. 100,	§ 5o,	com	a	redação	dada	pela	EC	no 62,	de	

9‑12‑2009.
18. A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no 
curso do mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no 
§ 7o do artigo 14 da Constituição Federal.
c Publicada no DOU	de	10‑11‑2009.
19. A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços 
públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de 
lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 
145, II, da Constituição Federal.
c Publicada no DOU	de	10‑11‑2009.
20.  A Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico‑Administrativa – GDATA, instituída pela Lei 
no 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores 
correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos 
no período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do 
artigo 5o, parágrafo único, da Lei no 10.404/2002, no período 
de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último 
ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1o da Medida 
Provisória no 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 
(sessenta) pontos.
c Publicada no DOU	de	10‑11‑2009.
21. É inconstitucional a exigência de depósito ou arrola‑
mento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de 
recurso administrativo.
c Publicada no DOU	de	10‑11‑2009.
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129. O exportador adquire o direito de transferência de 
crédito do ICMS quando realiza a exportação do produto e 
não ao estocar a matéria‑prima.
130. A empresa responde, perante o cliente, pela re‑
paração de dano ou furto de veículo ocorridos em seu 
estacionamento.
131. Nas ações de desapropriação incluem‑se no cálculo 
da verba advocatícia as parcelas relativas aos juros com‑
pensatórios e moratórios, devidamente corrigidos.
132. A ausência de registro da transferência não implica a 
responsabilidade do antigo proprietário por dano resultante 
de acidente que envolva o veículo alienado.
133. A restituição da importância adiantada, à conta de 
contrato de câmbio, independe de ter sido a antecipação 
efetuada nos quinze dias anteriores ao requerimento da 
concordata.
134. Embora intimado de penhora em imóvel do casal, o 
cônjuge do executado pode opor embargos de terceiro para 
defesa de sua meação.
135. O ICMS não incide na gravação e distribuição de fil‑
mes e videoteipes.
136. O pagamento de licença‑prêmio não gozada por ne‑
cessidade do serviço não está sujeito ao Imposto de Renda.
137. Compete à Justiça Comum Estadual processar e jul‑
gar ação de servidor público municipal, pleiteando direitos 
relativos a vínculo estatutário.
138. O ISS incide na operação de arrendamento mercantil 
de coisas móveis.
139. Cabe à Procuradoria da Fazenda Nacional propor exe‑
cução fiscal para cobrança de crédito relativo ao ITR.
140. Compete à Justiça Comum Estadual processar e jul‑
gar crime em que o indígena figure autor ou vítima.
141. Os honorários de advogado em desapropriação direta 
são calculados sobre a diferença entre a indenização e a 
oferta, corrigidos monetariamente.
142. Cancelada. AR no 512/DF (DJU de 19‑2‑2001).
143. Prescreve em cinco anos a ação de perdas e danos 
pelo uso de marca comercial.
144. Os créditos de natureza alimentícia gozam de prefe‑
rência, desvinculados os precatórios da ordem cronológica 
dos créditos de natureza diversa.
145. No transporte desinteressado, de simples cortesia, 
o transportador só será civilmente responsável por danos 
causados ao transportado quando incorrer em dolo ou culpa 
grave.
146. O segurado, vítima de novo infortúnio, faz jus a um 
único benefício, somado ao salário de contribuição vigente 
no dia do acidente.
147. Compete à Justiça Federal processar e julgar os cri‑
mes praticados contra funcionário público federal, quando 
relacionados com o exercício da função.
148. Os débitos relativos a benefício previdenciário, 
vencidos e cobrados em juízo após a vigência da Lei 
no 6.899/1981, devem ser corrigidos monetariamente na 
forma prevista nesse diploma legal.
149. A prova exclusivamente testemunhal não basta à 
comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção 
de benefício previdenciário.

150. Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência 
de interesse jurídico, que justifique a presença, no proces‑
so, da União, suas autarquias ou empresas públicas.
151. A competência para o processo e julgamento por 
crime de contrabando ou descaminho define‑se pela pre‑
venção do Juízo Federal do lugar da apreensão dos bens.
152. Cancelada. REsp. no 73.552/RJ, de 13‑6‑2007 (DJU
de 25‑6‑2007).
153. A desistência da execução fiscal, após o oferecimen‑
to dos embargos, não exime o exequente dos encargos da 
sucumbência.
154. Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei no 5.958, 
de 1973, têm direito à taxa progressiva de juros, na forma 
do artigo 4o da Lei no 5.107, de 1966.
155. O ICMS incide na importação de aeronave, por pes‑
soa física, para uso próprio.
156. A prestação de serviço de composição gráfica, perso‑
nalizada e sob encomenda, ainda que envolva fornecimento 
de mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS.
157. Cancelada. REsp. no 261.571/SP, de 24‑4‑2002 (DJU
de 7‑5‑2002).
158. Não se presta a justificar embargos de divergência 
o dissídio com acórdão de Turma ou Seção que não mais 
tenha competência para a matéria neles versada.
159. O beneficio acidentário, no caso de contribuinte 
que perceba remuneração variável, deve ser calculado 
com base na média aritmética dos últimos doze meses de 
contribuição.
160. É defeso, ao município, atualizar o IPTU, mediante 
decreto, em percentual superior ao índice oficial de corre‑
ção monetária.
161. É da competência da Justiça Estadual autorizar o le‑
vantamento dos valores relativos ao PIS/PASEP e FGTS, em 
decorrência do falecimento do titular da conta.
162. Na repetição de indébito tributário, a correção mone‑
tária incide a partir do pagamento indevido.
163. O fornecimento de mercadorias com a simultânea 
prestação de serviços em bares, restaurantes e estabele‑
cimentos similares constitui fato gerador do ICMS a incidir 
sobre o valor total da operação.
164. O prefeito municipal, após a extinção do mandato, 
continua sujeito a processo por crime previsto no artigo 1o

do Decreto‑Lei no 201, de 27‑2‑1967.
165. Compete à Justiça Federal processar e julgar crime 
de falso testemunho cometido no processo trabalhista.
166. Não constitui fato gerador do ICMS o simples deslo‑
camento de mercadoria de um para outro estabelecimento 
do mesmo contribuinte.
167. O fornecimento de concreto, por empreitada, para 
construção civil, preparado no trajeto até a obra em be‑
toneiras acopladas a caminhões, é prestação de serviço, 
sujeitando‑se apenas à incidência do ISS.
168. Não cabem embargos de divergência, quando a ju‑
risprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão embargado.
169. São inadmissíveis embargos infringentes no proces‑
so de mandado de segurança.
170. Compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação 
envolvendo acumulação de pedidos, trabalhista e estatuá‑
rio, decidi‑la nos limites da sua jurisdição, sem prejuízo do 
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rio, suprir e corrigir o contrato segundo a boa‑fé objetiva, 
entendida como a exigência de comportamento leal dos 
contratantes.
27. Art. 422: Na interpretação da cláusula geral da boa‑fé, 
deve‑se levar em conta o sistema do Código Civil e as co‑
nexões sistemáticas com outros estatutos normativos e 
fatores metajurídicos.
28. Art. 445 (§§ 1o e 2o): O disposto no art. 445, §§ 1o

e 2o, do Código Civil reflete a consagração da doutrina e 
da jurisprudência quanto à natureza decadencial das ações 
edilícias.
29. Art. 456: A interpretação do art. 456 do novo Código 
Civil permite ao evicto a denunciação direta de qualquer 
dos responsáveis pelo vício.
30. Art. 463: A disposição do parágrafo único do art. 463 
do novo Código Civil deve ser interpretada como fator de 
eficácia perante terceiros.
31. Art. 475: As perdas e danos mencionados no art. 475 
do novo Código Civil dependem da imputabilidade da causa 
da possível resolução.
32. Art. 534: No contrato estimatório (art. 534), o con‑
signante transfere ao consignatário, temporariamente, o 
poder de alienação da coisa consignada com opção de pa‑
gamento do preço de estima ou sua restituição ao final do 
prazo ajustado.
33. Art. 557: O novo Código Civil estabeleceu um novo sis‑
tema para a revogação da doação por ingratidão, pois o rol 
legal previsto no art. 557 deixou de ser taxativo, admitindo, 
excepcionalmente, outras hipóteses.
34. Art. 591: No novo Código Civil, quaisquer contratos de 
mútuo destinados a fins econômicos presumem‑se one‑
rosos (art. 591), ficando a taxa de juros compensatórios 
limitada ao disposto no art. 406, com capitalização anual.
35. Art. 884: A expressão “se enriquecer à custa de ou‑
trem” do art. 886 do novo Código Civil não significa, neces‑
sariamente, que deverá haver empobrecimento.
36. Art. 886: O art. 886 do novo Código Civil não exclui o di‑
reito à restituição do que foi objeto de enriquecimento sem 
causa nos casos em que os meios alternativos conferidos 
ao lesado encontram obstáculos de fato.
3. RESPONSABILIDADE CIVIL
37. Art. 187: A responsabilidade civil decorrente do abuso 
do direito independe de culpa e fundamenta‑se somente no 
critério objetivo‑finalístico.
38. Art. 927: A responsabilidade fundada no risco da ativi‑
dade, como prevista na segunda parte do parágrafo único 
do art. 927 do novo Código Civil, configura‑se quando a 
atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano 
causar a pessoa determinada um ônus maior do que aos 
demais membros da coletividade.
39. Art. 928: A impossibilidade de privação do necessário 
à pessoa, prevista no art. 928, traduz um dever de inde‑
nização equitativa, informado pelo princípio constitucional 
da proteção à dignidade da pessoa humana. Como conse‑
quência, também os pais, tutores e curadores serão bene‑
ficiados pelo limite humanitário do dever de indenizar, de 
modo que a passagem ao patrimônio do incapaz se dará 
não quando esgotados todos os recursos do responsável, 
mas se reduzidos estes ao montante necessário à manu‑
tenção de sua dignidade.

40. Art. 928: O incapaz responde pelos prejuízos que cau‑
sar de maneira subsidiária ou excepcionalmente como de‑
vedor principal, na hipótese do ressarcimento devido pelos 
adolescentes que praticarem atos infracionais nos termos 
do art. 116 do Estatuto da Criança e do Adolescente, no 
âmbito das medidas socioeducativas ali previstas.
41. Art. 928: A única hipótese em que poderá haver res‑
ponsabilidade solidária do menor de 18 anos com seus pais 
é ter sido emancipado nos termos do art. 5o, parágrafo úni‑
co, inc. I, do novo Código Civil.
42. Art. 931: O art. 931 amplia o conceito de fato do produ‑
to existente no art. 12 do Código de Defesa do Consumidor, 
imputando responsabilidade civil à empresa e aos empresá‑
rios individuais vinculados à circulação dos produtos.
43. Art. 931: A responsabilidade civil pelo fato do produto, 
prevista no art. 931 do novo Código Civil, também inclui os 
riscos do desenvolvimento.
44. Art. 934: Na hipótese do art. 934, o empregador e o 
comitente somente poderão agir regressivamente contra 
o empregado ou preposto se estes tiverem causado dano 
com dolo ou culpa.
45. Art. 935: No caso do art. 935, não mais se poderá ques‑
tionar a existência do fato ou quem seja o seu autor se 
essas questões se acharem categoricamente decididas no 
juízo criminal.
46. Art. 944: A possibilidade de redução do montante da 
indenização em face do grau de culpa do agente, estabe‑
lecida no parágrafo único do art. 944 do novo Código Civil, 
deve ser interpretada restritivamente, por representar uma 
exceção ao princípio da reparação integral do dano, não se 
aplicando às hipóteses de responsabilidade objetiva.
c	 Redação	dada	pelo	Enunciado	380	da	IV	Jornada.
47. Art. 945: O art. 945 do novo Código Civil, que não en‑
contra correspondente no Código Civil de 1916, não exclui 
a aplicação da teoria da causalidade adequada.
48. Art. 950, parágrafo único: O parágrafo único do art. 950 
do novo Código Civil institui direito potestativo do lesado 
para exigir pagamento da indenização de uma só vez, 
mediante arbitramento do valor pelo juiz, atendidos os 
arts. 944 e 945 e a possibilidade econômica do ofensor.
49. Art. 1.228, § 2o: Interpreta‑se restritivamente a regra do 
art. 1.228, § 2o, do novo Código Civil, em harmonia com o 
princípio da função social da propriedade e com o disposto 
no art. 187.
50. Art. 2.028: A partir da vigência do novo Código Civil, o 
prazo prescricional das ações de reparação de danos que 
não houver atingido a metade do tempo previsto no Códi‑
go Civil de 1916 fluirá por inteiro, nos termos da nova lei 
(art. 206).
Moção:
No que tange à responsabilidade civil, o novo Código repre‑
senta, em geral, notável avanço, com progressos indiscu‑
tíveis, entendendo a Comissão que não há necessidade de 
prorrogação da vacatio legis.
4. DIREITO DE EMPRESA
51. Art. 50: A teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica – disregard doctrine – fica positivada no novo Códi‑
go Civil, mantidos os parâmetros existentes nos microssis‑
temas legais e na construção jurídica sobre o tema.
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tente, inexistindo litispendência entre ambas as demandas 
(arts. 329 e 503, § 1o, do CPC).
36. O disposto no art. 506 do CPC não permite que se 
incluam, dentre os beneficiados pela coisa julgada, litigan‑
tes de outras demandas em que se discuta a mesma tese 
jurídica.
37. Aplica‑se aos juizados especiais o disposto nos pará‑
grafos do art. 489 do CPC.
38. As medidas adequadas para efetivação da tutela provi‑
sória independem do trânsito em julgado, inclusive contra 
o Poder Público (art. 297 do CPC).
39. Cassada ou modificada a tutela de urgência na senten‑
ça, a parte poderá, além de interpor recurso, pleitear o res‑
pectivo restabelecimento na instância superior, na petição 
de recurso ou em via autônoma.
40. A irreversibilidade dos efeitos da tutela de urgência não 
impede sua concessão, em se tratando de direito provável, 
cuja lesão seja irreversível.
41. Nos processos sobrestados por força do regime re‑
petitivo, é possível a apreciação e a efetivação de tutela 
provisória de urgência, cuja competência será do órgão 
jurisdicional onde estiverem os autos.
42. É cabível a concessão de tutela provisória de urgência 
em incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
43. Não ocorre a estabilização da tutela antecipada reque‑
rida em caráter antecedente, quando deferida em ação 
rescisória.
44. É requisito da petição inicial da tutela cautelar reque‑
rida em caráter antecedente a indicação do valor da causa.
45. Aplica‑se às tutelas provisórias o princípio da fungibi‑
lidade, devendo o juiz esclarecer as partes sobre o regime 
processual a ser observado.
46. A cessação da eficácia da tutela cautelar, antecedente 
ou incidental, pela não efetivação no prazo de 30 dias, só 
ocorre se caracterizada omissão do requerente.
47. A probabilidade do direito constitui requisito para con‑
cessão da tutela da evidência fundada em abuso do direito 
de defesa ou em manifesto propósito protelatório da parte 
contrária.
48. É admissível a tutela provisória da evidência, previs‑
ta no art. 311, II, do CPC, também em casos de tese fir‑
mada em repercussão geral ou em súmulas dos tribunais 
superiores.
49. A tutela da evidência pode ser concedida em mandado 
de segurança.
50. A eficácia da produção antecipada de provas não está 
condicionada a prazo para a propositura de outra ação.
51. Havendo registro judicial ou autorização expressa do 
juízo sucessório competente, nos autos do procedimento 
de abertura, registro e cumprimento de testamento, sendo 
todos os interessados capazes e concordes, poderão ser 
feitos o inventário e a partilha por escritura pública.
52. Na organização do esboço da partilha tratada pelo 
art. 651 do CPC, deve‑se incluir a meação do companheiro.
53. Para o reconhecimento definitivo do domínio ou da 
posse do terceiro embargante (art. 681 do CPC), é necessá‑
ria a presença, no polo passivo dos embargos, do réu ou do 
executado a quem se impute a titularidade desse domínio 
ou dessa posse no processo principal.

54. Estando o processo em grau de recurso, o requeri‑
mento de habilitação far‑se‑á de acordo com o Regimento 
Interno do respectivo tribunal (art. 687 do CPC).
55. É cabível apelação contra sentença proferida no proce‑
dimento especial de habilitação (arts. 687 a 692 do CPC).
56. A legitimidade conferida à Defensoria Pública pelo 
art. 720 do CPC compreende as hipóteses de jurisdição vo‑
luntária previstas na legislação extravagante, notadamente 
no Estatuto da Criança e do Adolescente.
57. Todos os legitimados a promover a curatela, cujo rol 
deve incluir o próprio sujeito a ser curatelado, também o 
são para realizar o pedido do seu levantamento.
58. O prazo para interposição do agravo previsto na Lei 
no  8.437/92 é de quinze dias, conforme o disposto no 
art. 1.070 do CPC.
59. Não é exigível identidade absoluta entre casos para a 
aplicação de um precedente, seja ele vinculante ou não, 
bastando que ambos possam compartilhar os mesmos fun‑
damentos determinantes.
60. É direito das partes a manifestação por escrito, no pra‑
zo de cinco dias, sobre fato superveniente ou questão de 
ofício na hipótese do art. 933, § 1o, do CPC, ressalvada a 
concordância expressa com a forma oral em sessão.
61. Deve ser franqueado às partes sustentar oralmente 
as suas razões, na forma e pelo prazo previsto no art. 937, 
caput, do CPC, no agravo de instrumento que impugne de‑
cisão de resolução parcial de mérito (art. 356, § 5o, do CPC).
62. Aplica‑se a técnica prevista no art. 942 do CPC no jul‑
gamento de recurso de apelação interposto em mandado 
de segurança.
63. A técnica de que trata o art. 942, § 3o, I, do CPC apli‑
ca‑se à hipótese de rescisão parcial do julgado.
64. Ao despachar a reclamação, deferida a suspensão do 
ato impugnado, o relator pode conceder tutela provisória 
satisfativa correspondente à decisão originária cuja auto‑
ridade foi violada.
65. A desistência do recurso pela parte não impede a 
análise da questão objeto do incidente de assunção de 
competência.
66. Admite‑se a correção da falta de comprovação do fe‑
riado local ou da suspensão do expediente forense, poste‑
riormente à interposição do recurso, com fundamento no 
art. 932, parágrafo único, do CPC.
67. Há interesse recursal no pleito da parte para impugnar 
a multa do art. 334, § 8o, do CPC por meio de apelação, 
embora tenha sido vitoriosa na demanda.
68. A intempestividade da apelação desautoriza o órgão a 
quo a proferir juízo positivo de retratação.
69. A hipótese do art. 1.015, parágrafo único, do CPC abran‑
ge os processos concursais, de falência e recuperação.
70. É agravável o pronunciamento judicial que postergar 
a análise de pedido de tutela provisória ou condicioná‑la a 
qualquer exigência.
71. É cabível o recurso de agravo de instrumento contra a 
decisão que indefere o pedido de atribuição de efeito sus‑
pensivo a Embargos à Execução, nos termos do art. 1.015, 
X, do CPC.
72. É admissível a interposição de agravo de instrumento 
tanto para a decisão interlocutória que rejeita a inversão do 
ônus da prova, como para a que a defere.
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73. Para efeito de não conhecimento do agravo de instru‑
mento por força da regra prevista no § 3o do art. 1.018 do 
CPC, deve o juiz, previamente, atender ao art. 932, pará‑
grafo único, e art. 1.017, § 3o, do CPC, intimando o agravan‑
te para sanar o vício ou complementar a documentação 
exigível.
74. O termo “manifestamente” previsto no §  4o do 
art. 1.021 do CPC se refere tanto à improcedência quanto à 
inadmissibilidade do agravo.
75. Cabem embargos declaratórios contra decisão que não 
admite recurso especial ou extraordinário, no tribunal de 
origem ou no tribunal superior, com a consequente inter‑
rupção do prazo recursal.
76. É considerada omissa, para efeitos do cabimento dos 
embargos de declaração, a decisão que, na superação 
de precedente, não se manifesta sobre a modulação de 
efeitos.
77. Para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso 
excepcional e que contenha simultaneamente fundamen‑
to relacionado à sistemática dos recursos repetitivos ou 
da repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e fundamento 
relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade 
recursais (art. 1.030, V, do CPC), a parte sucumbente deve 
interpor, simultaneamente, agravo interno (art. 1.021 do 
CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos recursos 
repetitivos ou repercussão geral e agravo em recurso espe‑
cial/extraordinário (art. 1.042 do CPC) caso queira impugnar 
a parte relativa aos fundamentos de inadmissão por ausên‑
cia dos pressupostos recursais.
78. A suspensão do recurso prevista no art. 1.030, III, do 
CPC deve se dar apenas em relação ao capítulo da decisão 
afetada pelo repetitivo, devendo o recurso ter seguimen‑
to em relação ao remanescente da controvérsia, salvo se 
a questão repetitiva for prejudicial à solução das demais 
matérias.
79. Na hipótese do art. 1.032 do CPC, cabe ao relator, após 
possibilitar que o recorrente adite o seu recurso para inclu‑
são de preliminar sustentando a existência de repercussão 
geral, oportunizar ao recorrido que, igualmente, adite suas 
contrarrazões para sustentar a inexistência da repercussão.
80. Quando o Supremo Tribunal Federal considerar como 
reflexa a ofensa à Constituição afirmada no recurso extraor‑
dinário, deverá, antes de remetê‑lo ao Superior Tribunal de 
Justiça para julgamento como recurso especial, conceder 
prazo de quinze dias para que as partes complementem 
suas razões e contrarrazões de recurso.
81. A devolução dos autos pelo Superior Tribunal de Justiça 
ou Supremo Tribunal Federal ao tribunal de origem depende 
de decisão fundamentada, contra a qual cabe agravo na 
forma do art. 1.037, § 13, II, do CPC.
82. Quando houver pluralidade de pedidos de admissão de 
amicus curiae, o relator deve observar, como critério para 
definição daqueles que serão admitidos, o equilíbrio na re‑
presentatividade dos diversos interesses jurídicos contra‑
postos no litígio, velando, assim, pelo respeito à amplitude 
do contraditório, paridade de tratamento e isonomia entre 
todos os potencialmente atingidos pela decisão.
83. Caso os embargos de divergência impliquem alteração 
das conclusões do julgamento anterior, o recorrido que já 
tiver interposto o recurso extraordinário terá o direito de 
complementar ou alterar suas razões, nos exatos limites da 

modificação, no prazo de quinze dias, contados da intima‑
ção da decisão dos embargos de divergência.
84. O comparecimento espontâneo da parte constitui ter‑
mo inicial dos prazos para pagamento e, sucessivamente, 
impugnação ao cumprimento de sentença.
85. Na execução de título extrajudicial ou judicial (art. 515, 
§ 1o, do CPC) é cabível a citação postal.
86. As prestações vincendas até o efetivo cumprimento 
da obrigação incluem‑se na execução de título executivo 
extrajudicial (arts. 323 e 318, parágrafo único, do CPC).
87. O acordo de reparação de danos feito durante a sus‑
pensão condicional do processo, desde que devidamente 
homologado por sentença, é título executivo judicial.
88. A caução prevista no inc. IV do art. 520 do CPC não 
pode ser exigida em cumprimento definitivo de sentença. 
Considera‑se como tal o cumprimento de sentença tran‑
sitada em julgado no processo que deu origem ao crédito 
executado, ainda que sobre ela penda impugnação destituí‑
da de efeito suspensivo.
89. Conta‑se em dias úteis o prazo do caput do art. 523 
do CPC.
90. Conta‑se em dobro o prazo do art. 525 do CPC nos ca‑
sos em que o devedor é assistido pela Defensoria Pública.
91. Interpreta‑se o art. 524 do CPC e seus parágrafos no 
sentido de permitir que a parte patrocinada pela Defensoria 
Pública continue a valer‑se da contadoria judicial para elabo‑
rar cálculos para execução ou cumprimento de sentença.
92. A intimação prevista no caput do art. 523 do CPC deve 
contemplar, expressamente, o prazo sucessivo para impug‑
nar o cumprimento de sentença.
93. Da decisão que julga a impugnação ao cumprimento de 
sentença cabe apelação, se extinguir o processo, ou agravo 
de instrumento, se não o fizer.
94. Aplica‑se o procedimento do art. 920 do CPC à impug‑
nação ao cumprimento de sentença, com possibilidade de 
rejeição liminar nas hipóteses dos arts. 525, § 5o, e 918 
do CPC.
95. O juiz, antes de rejeitar liminarmente a impugnação 
ao cumprimento de sentença (art. 525, § 5o, do CPC), deve 
intimar o impugnante para sanar eventual vício, em obser‑
vância ao dever processual de cooperação (art. 6o do CPC).
96. Os critérios referidos no caput do art. 537 do CPC de‑
vem ser observados no momento da fixação da multa, que 
não está limitada ao valor da obrigação principal e não pode 
ter sua exigibilidade postergada para depois do trânsito em 
julgado.
97. A execução pode ser promovida apenas contra o titular 
do bem oferecido em garantia real, cabendo, nesse caso, 
somente a intimação de eventual coproprietário que não 
tenha outorgado a garantia.
98. O art. 782, § 3o, do CPC não veda a possibilidade de o 
credor, ou mesmo o órgão de proteção ao crédito, fazer a 
inclusão extrajudicial do nome do executado em cadastros 
de inadimplentes.
99. A inclusão do nome do executado em cadastros de 
inadimplentes poderá se dar na execução definitiva de título 
judicial ou extrajudicial.
100. Interpreta‑se a expressão condomínio edilício do 
art. 784, X, do CPC de forma a compreender tanto os con‑
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Enunciados das Jornadas de Direito Comercial

Empresa e Estabelecimento
91. A desconsideração da personalidade jurídica de socie‑
dades integrantes de mesmo grupo societário (de fato ou 
de direito) exige a comprovação dos requisitos do art. 50 
do Código Civil por meio do incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica ou na forma do art. 134, § 2o, do 
Código de Processo Civil.
92. A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada 
(EIRELI) poderá ser constituída por pessoa natural ou por 
pessoa jurídica, nacional ou estrangeira, sendo a limitação 
para figurar em uma única EIRELI apenas para pessoa 
natural.
93. O cônjuge ou companheiro de titular de EIRELI é legi‑
timado para ajuizar ação de apuração de haveres, para fins 
de partilha de bens, na forma do art. 600, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil.
94. A vedação da sociedade entre cônjuges contida no 
art. 977 do Código Civil não se aplica às sociedades anôni‑
mas, em comandita por ações e cooperativa.
95. Os perfis em redes sociais, quando explorados com 
finalidade empresarial, podem se caracterizar como ele‑
mento imaterial do estabelecimento empresarial.
Crise da Empresa: Falência e Recuperação
96. A recuperação judicial do empresário rural, pessoa 
natural ou jurídica, sujeita todos os créditos existentes na 
data do pedido, inclusive os anteriores à data da inscrição 
no Registro Público de Empresas Mercantis.
97. O produtor rural, pessoa natural ou jurídica, na ocasião 
do pedido de recuperação judicial, não precisa estar inscri‑
to há mais de dois anos no Registro Público de Empresas 
Mercantis, bastando a demonstração de exercício de ativi‑
dade rural por esse período e a comprovação da inscrição 
anterior ao pedido.
98. A admissão pelo juízo competente do processamento 
da recuperação judicial em consolidação processual (litis‑
consórcio ativo) não acarreta automática aceitação da con‑
solidação substancial.
99. Para fins de aplicação da parte final do art. 49, § 3o, 
da Lei no 11.101/2005, é do devedor o ônus da prova da 
essencialidade do bem.
100. Consideram‑se sujeitos à recuperação judicial, na for‑
ma do art. 49 da Lei no 11.101/2005, os créditos decorrentes 
de fatos geradores anteriores ao pedido de recuperação 
judicial, independentemente da data de eventual acordo, 
sentença ou trânsito em julgado.
101. O incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica deve ser observado no processo falimentar, sem 
a suspensão do processo.
102. A decisão que defere o processamento da recupera‑
ção judicial desafia agravo de instrumento, nos termos do 
art. 1.015 do CPC/2015.
103. Em se tratando de processo eletrônico, os editais 
previstos na Lei no 11.101/2005 podem ser publicados em 
versão resumida, somente apontando onde se encontra a 
relação de credores nos autos, bem como indicando o sítio 
eletrônico que contenha a íntegra do edital.

104. Não haverá sucessão do adquirente de ativos em 
relação a penalidades pecuniárias aplicadas ao devedor 
com base na Lei no 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), quan‑
do a alienação ocorrer com fundamento no art. 60 da Lei 
no 11.101/2005.
105. Se apontado pelo administrador judicial, no relatório 
previsto no art. 22, III, e, da Lei no 11.101/2005, que não 
foram encontrados bens suficientes sequer para cobrir os 
custos do processo, incluindo honorários do Administrador 
Judicial, o processo deve ser encerrado, salvo se credor 
interessado depositar judicialmente tais valores conforme 
art. 82 do CPC/2015, hipótese em que o crédito referente 
ao valor depositado será classificado como extraconcursal, 
nos termos do art. 84, II, da Lei no 11.101/2005.
106. O juízo da recuperação extrajudicial poderá determi‑
nar, no início do processo, a suspensão de ações ou execu‑
ções propostas por credores sujeitos ao plano de recupe‑
ração extrajudicial, com a finalidade de preservar a eficácia 
e a utilidade da decisão que vier a homologá‑lo.
Propriedade Intelectual
107. O fato gerador do parágrafo único do art. 40 da Lei 
no 9.279/1996 não engloba a hipótese de mora administra‑
tiva havida em concausa ou perpetrada pelo depositante 
do pedido de patente, desde que demonstrada conduta 
abusiva deste.
108. Não cabe a condenação do INPI em sucumbência, 
nos termos do art. 85 do CPC, quando a matéria não for de 
seu conhecimento prévio e não houver resistência judicial 
posterior.
109. Os pedidos de abstenção de uso e indenização, quan‑
do cumulados com ação visando anular um direito de pro‑
priedade industrial, são da competência da Justiça Federal, 
em face do art. 55 do CPC.
110. Aplicam‑se aos negócios jurídicos de propriedade 
intelectual o disposto sobre a função social dos contratos, 
probidade e boa‑fé.
111. Nas ações de nulidade de indeferimento de pedido de 
registro de marca, o titular do registro marcário apontado 
como anterioridade impeditiva é litisconsorte passivo ne‑
cessário, à luz do que dispõe o art. 115 do CPC.
112. O termo inicial do prazo de 30 dias previsto no pará‑
grafo único do art. 162 da Lei no 9.279/1996 é o primeiro 
dia útil subsequente ao término in albis do prazo de 60 dias 
previsto no caput do mesmo artigo.
113. Em ações que visam anular um direito de propriedade 
industrial, a citação do INPI para se manifestar sobre os 
pedidos deve ocorrer apenas após a contestação do titular 
do direito de propriedade industrial.
114. A proteção jurídica ao conjunto‑imagem de um pro‑
duto ou serviço não se estende à funcionalidade técnica.
115. As limitações de direitos autorais estabelecidas nos 
arts. 46, 47 e 48 da Lei de Direitos Autorais devem ser 
interpretadas extensivamente, em conformidade com os 
direitos fundamentais e a função social da propriedade es‑
tabelecida no art. 5o, XXIII, da CF/1988.
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 Índice por Assuntos Geral da Obra
A

ACESSO À JUSTIÇA 
• microempresa e empresas de pequeno porte; 

acesso aos juizados especiais: art. 74 e 74‑A da 
LC no 123/2006

• microempresa e empresas de pequeno porte; con‑
ciliação prévia, mediação e arbitragem: art. 75 da 
LC no 123/2006

• microempresa e empresas de pequeno porte; 
parcerias: art. 75‑A da LC no 123/2006

ACIONISTAS 
• acionista controlador: arts.  116 a 117 da Lei 

no 6.404/1976
• acordo de acionistas: art. 118 da Lei no 6.404/1976
• direito de voto: arts.   110 a 115 da Lei 

no 6.404/1976
• direitos essenciais: art. 109 da Lei no 6.404/1976
• obrigação de realizar o capital: arts. 106 a 108 da 

Lei no 6.404/1976
• representação de acionista residente ou domi‑

ciliado no exterior: art. 119 da Lei no 6.404/1976
• suspensão do exercício de direitos: art. 120 da 

Lei no 6.404/1976

AÇÕES
• certificado de depósito de ações: art. 43 da Lei 

no 6.404/1976
• certificados: arts. 23 a 27 da Lei no 6.404/1976
• constituição de direitos reais e outros ônus: 

arts. 39 a 40 da Lei no 6.404/1976
• custódia de ações fungíveis: arts. 41 a 42 da Lei 

no 6.404/1976
• espécies e classes: arts.  15 a 19 da Lei 

no 6.404/1976
• forma: arts. 20 a 22 da Lei no 6.404/1976
• número e valor nominal: arts.  11 a 12 da Lei 

no 6.404/1976
• preço de emissão: arts.   13 a 14 da Lei 

no 6.404/1976
• propriedade e circulação: arts.  28 a 38 da Lei 

no 6.404/1976
• resgate, amortização e reembolso: arts. 44 e 45 

da Lei no 6.404/1976

ADESÃO
• art. 5o do Dec. no 57.663/1966

APLICAÇÃO
• arts. 2o e 10 do Dec. no 57.663/1966

APOIO E DA REPRESENTAÇÃO 
• microempresas e empresas de pequeno porte: 

art. 76 e 76‑A da LC no 123/2006

ASSEMBLEIA‑GERAL 
• assembleia‑geral extraordinária: arts. 135 a 137 

da Lei no 6.404/1976
• assembleia‑geral ordinária: arts. 132 a 134 da 

Lei no 6.404/1976
• disposições gerais: arts.  121 a 131 da Lei 

no 6.404/1976

ATOS
• das partes: arts. 216 a 220 da Lei no 9.279/1996
• do INPI: art. 226 da Lei no 9.279/1996

AVAL
• art. 5o, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

AVISO
• art. 12, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

B
BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO
• arts. 75 a 79 da Lei no 6.404/1976

C
CADE
• competência do plenário do tribunal: art. 9o da 

Lei no 12.529/2011
• competência do presidente do tribunal: art. 10 da 

Lei no 12.529/2011
• competência dos conselheiros do tribunal: art. 11 

da Lei no 12.529/2011
• Departamento de Estudos Econômicos: arts. 17 e 

18 da Lei no 12.529/2011
• estrutura organizacional :  art .   5o da Lei 

no 12.529/2011
• Procuradoria Federal: arts.  15 e 16 da Lei 

no 12.529/2011
• Superintendência‑Geral: arts.  12 a 14 da Lei 

no 12.529/2011
• tribunal administrativo de defesa econômica: 

arts. 6o a 8o da Lei no 12.529/2011

CÂMARAS DE COMPENSAÇÃO
• art. 6o, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

CARACTERÍSTICAS E NATUREZA DA 
COMPANHIA OU SOCIEDADE ANÔNIMA
• arts. 1o a 4o‑A da Lei no 6.404/1976

CAPITAL SOCIAL 
• formação arts. 7o a 10 da Lei no 6.404/1976
• valor arts. 5o e 6o da Lei no 6.404/1976

CESSÃO E DAS ANOTAÇÕES DA PATENTE
• arts. 58 a 60 da Lei no 9.279/1996

CHEQUE
• ação por falta de pagamento: arts. 47 a 55 da 

Lei no 7.357/1985
• alterações: art. 58 da Lei no 7.357/1985
• apresentação: arts. 32 a 36 da Lei no 7.357/1985
• aval: arts. 29 a 31 da Lei no 7.357/1985
• creditado em conta: art. 46 da Lei no 7.357/1985
• cruzado: arts. 44 a 45 da Lei no 7.357/1985
• conflitos de lei: art. 63 da Lei no 7.357/1985
• disposições gerais: arts.  64 a 71 da Lei 

no 7.357/1985
• emissão: arts. 3o a 12 da Lei no 7.357/1985
• obrigações: arts. 13 a 16 da Lei no 7.357/1985
• pagamento: arts. 37 a 43 da Lei no 7.357/1985
• pluralidade de exemplares: arts. 56 e 57 da Lei 

no 7.357/1985
• prescrição: arts. 59 a 62 da Lei no 7.357/1985
• requisitos: arts. 1o e 2o da Lei no 7.357/1985
• transmissão: arts. 17 a 28 da Lei no 7.357/1985

CLASSIFICAÇÕES
• art. 227 da Lei no 9.279/1996

CONCESSÃO E DA VIGÊNCIA DA PATENTE
• concessão da patente: arts.  38 e 39 da Lei 

no 9.279/1996
• da v igência da patente:  ar t .40 da Lei 

no 9.279/1996

CONSELHEIROS
• nomeação: art. 113 da Lei no 12.529/2011

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E 
DIRETORIA
• administradores: arts.   145 a 152 da Lei 

no 6.404/1976
• conselho de administração: arts. 140 a 142 da 

Lei no 6.404/1976
• deveres e responsabilidades: arts. 153 a 160 da 

Lei no 6.404/1976
• diretoria: arts. 143 e 144 da Lei no 6.404/1976
• disposições gerais: arts.  138 e 139 da Lei 

no 6.404/1976

CONSELHO FISCAL
• aumento: arts. 166 a 172 da Lei no 6.404/1976
• disposições gerais: arts.  161 a 165‑A da Lei 

no 6.404/1976

• redução: arts. 173 e 174 da Lei no 6.404/1976

CONSÓRCIO
• arts. 278 e 279 da Lei no 6.404/1976

CONSTITUIÇÃO DA COMPANHIA
• constituição por subscrição particular: art. 88 da 

Lei no 6.404/1976
• constituição por subscrição pública: arts. 82 a 87 

da Lei no 6.404/1976
• disposições gerais: arts.  89 a 93 da Lei 

no 6.404/1976
• formalidades complementares da constituição: 

art. 94 a 99 da Lei no 6.404/1976
• requisitos preliminares: arts.  80 e 81 da Lei 

no 6.404/1976

CONTROLE DE CONCENTRAÇÕES
• atos de concentração: arts.  88 a 91 da Lei 

no 12.529/2011

CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL EM FALÊNCIA
• arts. 73 e 74 da Lei no 11.101/2005.

CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL
• crimes cometidos por meio de marca, título de 

estabelecimento e sinal de propaganda: art. 191 
da Lei no 9.279/1996

• crimes contra as marcas: arts. 189 e 190 da Lei 
no 9.279/1996

• crimes contra as patentes: arts. 183 a 186 da Lei 
no 9.279/1996

• crimes contra indicações geográficas e demais 
indicações: arts. 192 a 194 da Lei no 9.279/1996

• crimes contra os desenhos industriais: arts. 187 
e 188 da Lei no 9.279/1996

• crimes de concorrência desleal: art. 195 da Lei 
no 9.279/1996

• disposições gerais: arts.  196 a 210 da Lei 
no 9.279/1996

D
DEBÊNTURES
• agente fiduciário dos debenturistas: arts. 66 a 70 

da Lei no 6.404/1976
• assembleia de debenturistas: art.  71 da Lei 

no 6.404/1976
• cédula de debêntures: art. 72 da Lei no 6.404/1976
• certificados: arts. 64 e 65 da Lei no 6.404/1976
• criação e emissão: arts.  59 a 62 da Lei 

no 6.404/1976
• direito dos debenturistas: arts. 52 a 57 da Lei 

no 6.404/1976
• emissão de debêntures no estrangeiro: art. 73 da 

Lei no 6.404/1976
• espécies: art. 58 da Lei no 6.404/1976
• extinção: art. 74 da Lei no 6.404/1976
• forma, propriedade, circulação e ônus: art. 63 da 

Lei no 6.404/1976

DENÚNCIA
• arts. 8o e 10 do Dec. no 57.663/1966

DESENHOS INDUSTRIAIS
• concessão e vigência do registro: arts. 107 e 108 

da Lei no 9.279/1996
• disposições finais: art. 121 da Lei no 9.279/1996
• exame de mérito: art. 111 da Lei no 9.279/1996
• extinção do registro: art. 119 da Lei no 9.279/1996
• nulidade do registro: arts.  112 a 118 da Lei 

no 9.279/1996
• pedido de registro: arts.  101 a 106 da Lei 

no 9.279/1996
• proteção conferida pelo registro: arts. 109 e 110 

da Lei no 9.279/1996
• registrabi l idade:  arts.   95 a 100 da Lei 

no 9.279/1996
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